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PREFÁCIO

Durante mais de 20 anos, o Escritório Regional da Organização Mundial da Saúde (OMS) para África 
trabalhou com parceiros técnicos para desenvolver e implementar sistemas abrangentes de vigilância e 
resposta em saúde pública nos países.

A primeira edição das orientações técnicas da Vigilância e Resposta Integrada às Doenças (VRID) (2002) 
foi amplamente adoptada e adaptada pelos Estados Membros na Região. A segunda edição (2010) 
respondeu aos principais desenvolvimentos, incluindo a revisão do Regulamento Sanitário Internacional 
(RSI, 2005), o surgimento de novas doenças, patologias e ocorrências e a formulação de estratégias para 
a gestão de riscos de catástrofes. As doenças não transmissíveis foram incluídas, juntamente com a 
vigilância baseada na comunidade e o alinhamento com objectivos mais amplos de fortalecimento do 
sistema de saúde.

Depois do surto sem precedentes de doença do vírus Ebola de 2014 na África Ocidental, e de outras 
emergências recentes de saúde, a segurança sanitária continua a ser uma prioridade para a OMS.

A segurança sanitária começa com fortes sistemas de vigilância. Esta terceira edição das orientações da 
VRID descreve o que deve ser criado em cada nível do sistema de saúde para detectar, confirmar e 
responder a doenças, patologias e ocorrências de saúde. As orientações destinam-se a:

 trabalhadores de saúde em todos os níveis, incluindo responsáveis de vigilância, médicos, pessoal de 
laboratório e profissionais de saúde pública

 equipas de saúde provinciais, regionais e distritais
 gestores de dados
 pontos focais nacionais do RSI e outros sectores que implementam o RSI
 autoridades competentes nos pontos de entrada
 profissionais de saúde veterinários e da vida selvagem
 profissionais de saúde ambiental
 instituições de formação em saúde
 responsáveis da cadeia de fornecimentos
 outros especialistas em saúde pública, incluindo organizações não governamentais.

As orientações servem como:
 uma referência geral para as actividades de vigilância a todos os níveis, e uma referência 

independente para as responsabilidades em cada nível;
 um conjunto de definições padrão para os patamares de tomada de medidas de resposta para 

doenças específicas;
 um recurso para o desenvolvimento da formação, supervisão, monitorização e avaliação de 

actividades de vigilância; e
 um guia para melhorar a detecção precoce e a resposta a doenças epidémicas.

Os Estados Membros, os Centros para Controlo e Prevenção de Doenças dos Estados Unidos e muitas 
partes interessadas relevantes trabalharam em estreita colaboração com o Secretariado da OMS na 
preparação desta terceira edição. Juntos, devemos agora garantir que estas orientações são 
implementadas dentro do contexto do reforço do sistema de saúde em direcção à cobertura universal de 
saúde para uma melhor coordenação entre a vigilância da saúde humana e animal e outros sectores 
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envolvidos numa “abordagem Uma só Saúde”; um melhor uso da capacidade da rede de laboratórios em 
vigilância e resposta; e um melhor envolvimento da comunidade em intervenções de saúde pública.

Dado que a vigilância é um bem de saúde pública e uma intervenção com custo-eficácia, espero que todas 
as partes interessadas se unam na implementação destas orientações. Juntos, podemos contribuir para 
garantir que mil milhões de pessoas da Região Africana estão mais bem protegidas  contra as emergências 
sanitárias.

Dr Matshidiso Moeti
Directora Regional da OMS para África
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MÓDULO 8:  MONITORIZAR, SUPERVISIONAR, AVALIAR E DAR 
FEEDBACK PARA MELHORAR A VIGILÂNCIA E A RESPOSTA

8.  MONITORIZAR, SUPERVISIONAR, AVALIAR E DAR FEEDBACK PARA 
MELHORAR O SISTEMA DE VIGILÂNCIA E RESPOSTA

A monitorização do sistema de vigilância e resposta diz respeito ao acompanhamento 
sistemático e contínuo de actividades planeadas de vigilância (a apresentação pontual de 
relatórios, por exemplo), ao passo que a avaliação, que é feita periodicamente (anualmente, 
por exemplo) serve para verificar se os objectivos de vigilância e resposta foram alcançados. 
A monitorização e a avaliação ajudam a compreender se o sistema está a funcionar 
eficazmente. Ao avaliarem regularmente a informação (no final de um dado ano, por 
exemplo), os supervisores conseguem determinar se os objectivos de vigilância e resposta 
foram alcançados e se os resultados são de elevada qualidade. Através da supervisão, os 
supervisores e os profissionais de saúde trabalham em conjunto para analisar os progressos, 
identificar problemas, determinar as causas desses problemas e desenvolver soluções 
viáveis. A supervisão e o feedback sustentáveis demonstraram contribuir para melhorar o 
desempenho dos sistemas nacionais de vigilâncias de doenças.

Esta secção descreve como monitorizar regularmente e avaliar anualmente o desempenho 
do sistema de vigilância e de programas específicos de controlo e prevenção de doenças ou 
de ocorrências de saúde pública. Esta secção vai centrar-se nas funções essenciais de 
vigilância na parte introdutória e descrever também como é que a supervisão e o feedback
são fundamentais para melhorar os sistemas de vigilância e resposta.

Alguns dos benefícios de se monitorizar regularmente o sistema de VRID são:

a) acompanhar os progressos na implementação de actividades planeadas e assegurar que 
as metas definidas são atingidas em devido tempo;

b) acompanhar os progressos no melhoramento dos indicadores específicos da qualidade e 
dos atributos do sistema, tais como a oportunidade e a integralidade das notificações;

c) identificar problemas no sistema para instituir medidas correctivas em tempo útil;

d) garantir que todos os responsáveis pela implementação dos sistemas são 
responsabilizados pelas suas actividades definidas; e

e) garantir que todas as partes interessadas recebem informação sobre o desempenho do 
sistema de saúde.
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Alguns benefícios de se fazer uma avaliação do sistema de vigilância são:

a) garantir que o sistema de vigilância cumpre os objectivos para os quais foi formulado;

b) documentar o estado do sistema de vigilância e as alterações no desempenho;

c) fornecer evidências, com base nas quais os objectivos, a estratégia de implementação e 
as actividades planeadas podem ser modificadas; 

d) permitir a afectação dos recursos planeados;

e) dar explicações para as realizações e os fracassos do sistema; e

f) proporcionar recomendações específicas para a melhoria do sistema.

Alguns benefícios de se dar feedback após a supervisão são:

a) reforçar os esforços dos profissionais de saúde para participarem no sistema de 
vigilância; 

b) motivar as pessoas que forneceram os dados, aumentando deste modo o cumprimento 
da notificação;

c) melhorar a qualidade dos dados fornecidos por quem os recolhe;

d) melhorar as medidas planeadas de saúde pública; 

e) complementar o planeamento de medidas adequadas; e

f) reforçar a comunicação e o espírito de trabalho de equipa.

A Secção 3 destas orientações descreve como o pessoal de saúde responsável pela vigilância 
aos níveis da unidade de saúde e distrital, revê e analisa mensalmente os dados que são 
comunicados ao longo desse mês. As conclusões são retiradas a partir do seguinte:

a) Oportunidade e integralidade das notificações provenientes de cada nível; 

b) Qualidade das actividades de rotina de prevenção e de controlo que estão a ser levadas 
a cabo, para que, quando são detectados problemas, os distritos respondam com 
medidas apropriadas.

A mesma informação também pode ser utilizada durante a supervisão para monitorizar 
regularmente e avaliar anualmente:

a) a oportunidade da notificação imediata de doenças, afecções e ocorrências;

b) as investigações e repostas a surtos; e

c) a comunicação regular de dados sinópticos.
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Quando são detectados problemas no sistema de vigilância e resposta, podem ser tomadas 
medidas para reforçá-lo. Ao se dar feedback aos profissionais de saúde para a implementação 
das medidas correctivas identificadas, é mais provável que os resultados pretendidos sejam 
visíveis. Por exemplo, poder-se-á usar os dados de monitorização mensal para fazer uma 
avaliação no final do ano, sendo que as perguntas que podem ajudar a efectuar essa avaliação 
poderão incluir as seguintes:

a) Os objectivos de vigilância para as actividades existentes estão a ser cumpridos?

b) Os dados de vigilância foram usados para se tomar medidas de saúde pública?

c) As actividades de vigilância, laboratoriais e de resposta tiveram um impacto nos 
resultados das ocorrências de saúde no distrito?

8.1  Identificar metas e indicadores

É útil usar indicadores para medir a extensão das realizações para um dado programa ou 
actividade. Os indicadores são sinais dos progressos — são usados para determinar se o 
programa/intervenção está no bom caminho para alcançar as suas metas e objectivo. Esta 
consecução é depois comparada com as normas gerais recomendadas de desempenho. Para 
além das normas de desempenho, existem alguns indicadores de doenças específicas que podem 
ser usados para monitorizar a qualidade do sistema de vigilância, p. ex., os que são usados para 
a PFA e o sarampo.

Os indicadores são também usados para avaliar o desempenho do sistema de vigilância para 
determinar se está a alcançar as suas metas e objectivos. Por exemplo, um distrito pode ter 
como objectivo apresentar relatórios 100% completos num determinado período. Pode ser 
desenvolvido um indicador para medir a quantidade ou a percentagem de unidades que estão 
a apresentar relatórios. Esta percentagem é então comparada com o objectivo ou meta 
pretendida e pode ser usada para avaliar os progressos e, por conseguinte, a qualidade de um 
dado serviço ou actividade.

8.1.1 Usar os indicadores em conformidade com os objectivos e os planos nacionais 
específicos

Use os indicadores de acordo com os objectivos e planos nacionais específicos para melhorar 
as actividades de vigilância e resposta integrada às doenças num distrito. Seleccione os 
indicadores que são mais relevantes para o plano do distrito, para melhorar a vigilância no 
presente ano, e que fornecerão informações que o distrito pode usar.
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8.1.2 Seleccionar dados para medir os indicadores

Depois de seleccionar os indicadores, especifique o numerador e o denominador. Por 
exemplo, se o objectivo do distrito for que todas as unidades de saúde mantenham as linhas 
de tendência para doenças prioritárias, o numerador e o denominador são definidos da 
seguinte forma:

Indicador: A percentagem de unidades de saúde no distrito que mantêm as linhas de 
tendência para as doenças prioritárias.

Numerador: O número de unidades de saúde que mantêm as linhas de tendência para 
as doenças prioritárias.

Denominador: O número total de unidades de saúde no distrito.

8.1.3 Garantir a disponibilidade de fontes de dados

Cada nível deverá certificar-se de que o nível que supervisiona tem disponíveis as seguintes 
fontes de dados. Por exemplo, o nível nacional tem dados disponíveis dos níveis distrital e 
regional/provincial para levar a cabo as actividades de monitorização necessárias.

Quadro 8.1:  Tipos de fontes de dados aos diferentes níveis

Fonte dos dados Unidade de saúde Distrital Provincial/Regional Nacional

Tabela de monitorização para seguir os 
indicadores (os exemplos de tabelas 
estão indicados no Anexo 8A.)

X X X X

Registo de doentes em ambulatório X

Registo de doentes internados X

Formulários de notificação das 
unidades de saúde

X

Formulário de notificação com base 
nos casos e/ou de listagem X X X X

Relatório de investigação de surtos X X X X

Caderno de registo de suspeitas e 
boatos sobre surtos

X X X X

Relatórios de supervisão do distrito 
e/ou província/região

X X X

Relatórios laboratoriais recebidos X X X X
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8.2 Monitorizar as funções essenciais para a VRID ao nível distrital 

Os indicadores das funções essenciais medem os processos e os produtos do sistema de 
vigilância. As funções essenciais de vigilância estão descritas na secção da introdução, podendo 
ser consultado o quadro das funções essenciais de vigilância para cada nível. Esta subsecção 
descreve os principais indicadores dos diferentes níveis relativos às funções essenciais. As 
funções essenciais são aqui descritas sucintamente, com mais pormenores sobre as mesmas 
providenciados no Anexo 8A-D, onde estão disponíveis os indicadores de cada função essencial. 

As funções essenciais são:

a) Identificar os casos e as ocorrências de saúde pública

i) A detecção de casos é o processo de identificar os casos e os surtos. A detecção de 
casos pode ser feita através do sistema formal de saúde, de sistemas de saúde privados 
ou de estruturas comunitárias. As definições de casos e um sistema funcional de verificação 
dos boatos são cruciais para a detecção de casos e surtos. Uma vez identificado um caso, 
tem de ser registado (num registo de doentes em ambulatório ou internados, registo 
de casos clínicos, etc.). Em muitos países, os profissionais de saúde usam qualquer um 
destes tipos de registos para extrair as doenças prioritárias de VRID

ii) Devem ser estabelecidos indicadores de monitorização para acompanhar estas 
funções essenciais. Exemplos destes indicadores poderão ser:
 A percentagem de unidades de saúde que dispõem de registos normalizados para 

inscrever as doenças. Pode fazer-se uma avaliação posterior para analisar a 
validade e a qualidade da informação registada, assim como os factores que 
afectam o registo dos dados.

 A percentagem de unidades de saúde que usam definições normalizadas de casos 
para identificar as doenças prioritárias de VRID.

b) Notificar casos e ocorrências 

i) A notificação diz respeito ao processo por meio do qual os dados de vigilância 
transitam através do sistema de vigilância, do ponto de geração para o nível seguinte. 

ii) Refere-se também ao processo de comunicar surtos suspeitos ou confirmados, assim 
como de notificar as emergências de saúde pública de dimensão internacional ao 
abrigo do RSI 2005, usando o documento de decisão mencionado na secção 2.

iii) Poderão existir sistemas diferentes de notificação, dependendo do tipo de dados e 
informação a ser comunicada, o propósito e a urgência da transmissão de 
dados/informação, e para onde esta é enviada.

iv) O envio de dados em tempo útil é crucial para a detecção imediata e a resposta 
oportuna com vista a evitar o alastramento dos surtos. Por isso, as unidades de saúde 
deverão esforçar-se por enviar os relatórios nos prazos previstos, tal como estipulado 
nas orientações nacionais. 

v) Exemplos de indicadores para esta função essencial de vigilância incluem:
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 Percentagem de relatórios completos de vigilância enviados nos prazos previstos 
para o distrito. 

 Percentagem de casos de doenças visadas para eliminação e erradicação, e 
qualquer outra doença seleccionada para vigilância baseada em casos, notificadas 
em formulários de casos ou listagens. 

c) Analisar e interpretar os dados

(i) A análise dos dados é o processo sistemático de examinar os dados e gerar a 
informação pertinente para se tomarem medidas oportunas e adequadas de saúde 
pública.

(ii) Os dados da vigilância deverão ser analisados regularmente e a informação 
interpretada para uso em medidas de saúde pública. 

(iii) Deverá ser criada e sustentada a capacidade para a análise e interpretação regular dos 
dados epidemiológicos e laboratoriais. 

(iv) Os exemplos de indicadores que podem ser usados para monitorizar a análise incluem:
 Percentagem de doenças prioritárias para as quais está disponível um gráfico de 

linhas.
 Percentagem de distritos que comunicam dados laboratoriais sobre as doenças 

que estão sob vigilância. 

d) Investigar e confirmar casos/surtos suspeitos

i) A confirmação de casos/surtos depende da capacidade epidemiológica e laboratorial 
para fazer essa confirmação. 

ii) A capacidade de confirmação de casos é aperfeiçoada através de sistemas de 
encaminhamento, trabalho em rede e parceiras melhoradas. Isto implica ter a 
capacidade para a recolha, embalagem e transporte apropriados de amostras. 

iii) Os mecanismos internos e externos de controlo da qualidade são elementos 
importantes para a confirmação de casos, que podem ajudar a assegurar a validade e 
a fiabilidade dos resultados dos testes.

iv) Exemplos de indicadores para monitorizar esta função essencial incluem:
 A percentagem de suspeitas de surtos de doenças com potencial epidémico 

notificadas ao nível distrital no prazo de 24 horas após ser ultrapassado o limiar 
epidémico. 

 A percentagem de surtos investigados com resultados laboratoriais.

e) Preparar

i) A preparação para as epidemias diz respeito ao nível existente de preparação para 
potenciais epidemias e inclui a disponibilidade de planos de preparação, constituição 
de reservas, designação de unidades de isolamento e reserva de recursos para a 
resposta ao surto.

ii) Exemplos de indicadores que podem ser usados para monitorizar a preparação 
incluem:
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 A percentagem de unidades de saúde com de materiais essenciais (p. ex., EPI, kits
de recolha de amostras, formulários de investigação de casos, fluidos intravenosos 
e kits de tratamento) para a resposta.

 A percentagem de distritos com planos de preparação e resposta.

f) Dar resposta

i) Os sistemas de vigilância da saúde pública apenas são úteis se fornecerem dados para 
uma resposta e controlo adequados de saúde pública. Para um sistema de alerta 
precoce, é preciso avaliar a capacidade de resposta a surtos detectados e a ameaças 
de saúde pública que vão surgindo. Isto deve ser feito, na sequência da resposta e 
contenção de um grande surto, para documentar a qualidade e o impacto da resposta 
e controlo na saúde pública.

ii) Alguns exemplos de indicadores para monitorizar esta reposta incluem:
 A percentagem de distritos com comissões multissectoriais de preparação e 

resposta às emergências de saúde pública funcionais. 
 A percentagem de distritos com equipas funcionais de resposta rápida a 

emergências de saúde pública.
 A taxa de letalidade comunicada para as doenças com potencial epidémico.

g) Dar feedback
i) O feedback é um processo no qual faz-se o retorno do efeito ou produto de uma acção 

para modificar a acção seguinte. É uma função importante de todos os sistemas de 
vigilância. O Ponto 8.5.2 desta secção fornece uma descrição exaustiva dos tipos de 
feedback que podem ser usados para melhorar o desempenho da VRID.

ii) Alguns exemplos de indicadores para o feedback incluem:
 A percentagem de distritos que produzem boletins epidemiológicos regulares.
 A percentagem de boletins/relatórios de feedback recebidos do nível nacional 

(quando se avalia o feedback do nível nacional para o subnacional)
 A percentagem de unidades de saúde com, pelo menos, uma visita de supervisão 

técnica de VRID no trimestre anterior.

8.3 Monitorizar a qualidade das actividades de VRID ao nível distrital

O nível de qualidade do sistema de vigilância é definido por atributos como:

a) integralidade

b) oportunidade

c) utilidade

NOTA: Embora todos os indicadores das funções essenciais de VRID sejam importantes, o 
Escritório Regional da OMS para a África vai medir o desempenho geral das funções essenciais 
de VRID nos países, usando os 14 principais indicadores de desempenho descritos no Anexo 8J.
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d) sensibilidade

e) valor preditivo positivo

f) especificidade

g) representatividade 

h) simplicidade

i) flexibilidade

j) aceitabilidade

k) fiabilidade

Periodicamente, a qualidade do sistema de vigilância deverá ser avaliada, com base nestes 
indicadores.

Os atributos da vigilância podem ser avaliados usando métodos quantitativos e qualitativos. 
Algumas ferramentas que podem ser usadas para avaliar de uma forma cabal o sistema de 
vigilância incluem: o Relatório Semanal de Morbilidade e Mortalidade actualizado; as orientações 
actualizadas para avaliar os sistemas de vigilância em saúde pública, elaboradas pelo Centro de 
Controlo e Prevenção das Doenças dos EUA; e o quadro para avaliar os sistemas de vigilância em 
saúde pública para a detecção precoce de surtos (CDC, 2001).  Os países que já tenham um 
Programa de Formação em Epidemiologia no Terreno ou um programa equivalente de 
epidemiologia aplicada deverão usar os internos para auxiliar na avaliação dos sistemas de 
vigilância e resposta de VRID e de outros sistemas de vigilância de doenças.

8.3.1  Monitorizar a oportunidade e a integralidade das notificações mensais

Um importante indicador da boa qualidade do sistema de notificação é a oportunidade e a 
integralidade da notificação em cada nível. Quando os relatórios são enviados e recebidos nos 
prazos previstos, maior será também a possibilidade de se detectar um problema e de dar uma 
resposta rápida e eficaz. Se, por outro lado, os relatórios estiverem incompletos, então a 
informação não consegue descrever o problema, e se estiverem atrasados, ou se não foram 
enviados, a informação agregada de um dado distrito (ou de qualquer outra zona 
administrativa) não será rigorosa. Neste caso, os surtos podem não ser detectados e serão 
igualmente perdidas outras oportunidades para dar resposta a problemas de saúde pública.

8.3.1.1 Oportunidade

O aspecto mais importante de oportunidade é que os dados sejam enviados em tempo útil para 
iniciar as investigações e implementar medidas de controlo. A oportunidade das notificações 
deve ser medida face às normas desenvolvidas por cada país, em conformidade com as 
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cronologias definidas pelo Escritório Regional da OMS para a África. Os aspectos importantes das 
cronologias de notificação de um sistema de vigilância de doenças incluem:

 oportunidade de notificação imediata, isto é, no prazo de 24 horas;
 oportunidade da apresentação de relatórios semanais; e
 oportunidade da apresentação de relatórios mensais.

a) Monitorizar a detecção e notificação de doenças ou ocorrências imediatamente 
notificáveis

Monitorizar com que grau de eficácia o sistema consegue detectar doenças ou ocorrências 
imediatamente notificáveis. Monitorizar o intervalo entre o início do primeiro caso conhecido 
e a altura em que o caso foi observado na unidade de saúde. Se este intervalo for muito 
grande, irá afectar seriamente os resultados de saúde dos doentes individuais e irá alterar a 
propagação do surto.

Outros intervalos a monitorizar para a detecção de doenças que devem ser notificadas de 
imediato incluem monitorizar a notificação das comunidades para as unidades de saúde e os 
distritos (no máximo 24 horas após o início da doença); das unidades de saúde para o distrito 
(no prazo de 24 horas); e do momento em que é atingido o limiar até ao momento da resposta 
concreta (no prazo de 48 horas).

b) Oportunidade da apresentação de relatórios semanais e mensais

Se as datas em que os relatórios são recebidos forem registadas e analisadas regularmente, a 
eficácia do sistema pode ser facilmente avaliada todos os meses, durante a análise dos dados 
regulares e dos dados de casos específicos. Pode-se usar uma ferramenta de monitorização 
como a indicada no Anexo 8G, para monitorizar a oportunidade ao nível distrital. Por exemplo, 
utilize o registo dos relatórios recebidos para:

 medir quantas unidades enviaram relatórios numa dada semana/mês face ao número de
unidades que devem enviar relatórios:

 identificar quais as unidades que enviaram relatórios; e
 medir quantos relatórios mensais foram enviados em devido tempo. 

Garantir que são dados prazos a cada nível para permitir uma monitorização eficaz. 
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8.3.1.2 Integralidade

A integralidade em termos de vigilância pode ter dimensões variadas e incluir o seguinte:

a) Integralidade dos locais que enviam formulários de vigilância: 

A integralidade dos locais que fazem notificação diz respeito à percentagem de locais que 
enviaram um relatório de vigilância, independentemente da altura em que o relatório foi 
enviado. Calcular a integralidade dos locais relativamente a cada um dos relatórios de 
vigilância pode:
i) fornecer uma análise das tendências da integralidade de cada um dos relatórios de 

vigilância durante um período de tempo; e a ajudar a identificar como está a ser o 
desempenho de cada local; 

ii) além disso, pode desencadear mais investigações para determinar os motivos de mau 
desempenho e, possivelmente, ajudar a identificar soluções para corrigi-lo. 

b) Integralidade da notificação de casos

A integralidade da notificação de casos diz respeito à correspondência entre o número de 
casos notificados e o número real de casos. Esta pode ser obtida através da comparação de 
afecções notificáveis comunicadas para o nível superior (durante um período de tempo) com 
o número de casos inscritos no registo dos doentes ao longo do mesmo período de tempo. 

c) Integralidade dos dados de vigilância

A integralidade dos dados de vigilância é a correspondência entre os dados esperados e os 
que são notificados. As perguntas seguintes são úteis para determinar a integralidade dos 
dados de vigilância e a sua implicação nas medidas de saúde pública:

i) Todos os dados de cada uma das variáveis exigidas num formulário de vigilância foram 
recolhidos, registados, validados e compilados?

ii) Se não, quais as variáveis que não são regularmente recolhidas e quais os problemas 
encontrados neste processo?

iii) Qual é a implicação dos dados em falta para a qualidade dos dados de vigilância?
iv) Como é que este problema pode ser solucionado?

8.3.1.3 Identifique os problemas e tome medidas

Se a monitorização da informação revelar que uma unidade de saúde ou qualquer outra 
unidade que notifique dados não enviou um relatório ou enviou-o com atraso, o ponto focal de 
vigilância dessa unidade deverá ser contactado. Deve-se trabalhar com esse funcionário para 
identificar o que causou o problema e desenvolver soluções em conjunto (por exemplo, 
procurar saber se está disponível um abastecimento seguro de formulários ou outros métodos 
de notificação, tais como mensagens de texto ou radiofonia). Explique aos funcionários da 
unidade quais os benefícios de se recolher dados de boa qualidade e de os notificar em tempo 
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útil. Isto pode ajudá-los, por exemplo, a detectar surtos, melhorar a previsão de medicamentos 
e consumíveis necessários, e melhorar a gestão geral da unidade. 

Pergunte também se um novo funcionário começou a trabalhar na unidade e se ainda não 
recebeu orientações no procedimento de notificação; ou procurar saber se o pessoal da 
unidade de saúde recebe feedback sobre os relatórios de casos que têm produzido e se há 
recursos disponíveis para tomar medidas em resposta à informação obtida.

Faça planos com a unidade que faz a notificação para se encontrar soluções para melhorar a 
situação. Explique que, quando a informação está completa, o distrito pode ajudar o pessoal de 
saúde a planear as respostas e a executá-las mais eficazmente. Por exemplo, se houver um 
problema de falta de consumíveis, o distrito pode usar a informação notificada para defender o 
seu aumento junto dos níveis superiores do sistema. 

8.3.1.4 Notificar a oportunidade e a integralidade aos outros níveis

Quando os relatórios regulares ou os registos de listagens do número de casos estão a ser 
enviados aos níveis provincial, regional ou nacional, incluem também os dados necessários em 
termos de oportunidade e integralidade. Isto ajudará os outros níveis a compreenderem a 
situação com muito mais clareza e a avaliar a qualidade dos dados que são enviados. Por 
exemplo, se a notificação para o nível nacional indicar que foram detectados dois casos de 
sarampo durante o mês, deverá também incluir informações sobre o número de unidades de 
saúde que o comunicaram. Faz diferença para os outros níveis quando avaliarem a informação 
saberem se os 2 casos ocorreram em apenas 20% ou em 100% das unidades de saúde implicadas. 

8.3.2  Monitorizar outros atributos para avaliar a qualidade do sistema de VRID

Alguns dos outros atributos fundamentais estão resumidos no quadro em baixo e podem ser 
usados para avaliar a qualidade dos sistemas de vigilância durante as avaliações periódicas 
(Quadro 8.2). Os leitores devem consultar o quadro actualizado de avaliação dos sistemas de 
vigilância para a lista completa dos atributos. 
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Quadro 8.2: Resumo dos outros atributos de avaliação da qualidade do sistema de vigilância

Atributo Definição Exemplos de algumas perguntas para ajudar na avaliação

Utilidade Descreve se o sistema de vigilância foi 
capaz de contribuir para as iniciativas 
de prevenção e controlo ou foi útil em 
contribuir para a medição do 
desempenho,
p. ex., utilidade dos dados de vigilância 
num sistema de alerta precoce

O sistema (por exemplo, alerta precoce) consegue detectar os 
surtos precocemente? 
Exemplo: Um sistema útil deve demonstrar, ao longo do tempo, 
que uma determinada intervenção foi instituída e funciona 
eficazmente. Num programa de luta contra o paludismo, os dados 
recolhidos ao longo do tempo mostram se os MTI foram úteis para 
reduzir as incidências da doença em crianças menores de cinco 
anos.

Simplicidade A simplicidade diz respeito às 
estruturas do sistema e à facilidade da 
sua implementação, do utilizador final 
para os utilizadores aos níveis mais 
altos.

O sistema é simples?  p. ex., a definição normalizada de casos é 
simples?
O sistema tem múltiplas estruturas de notificação? Exemplo: Um 
profissional de saúde tem de notificar o nível distrital e outro 
programa vertical se a doença estiver inserida nesse programa.

Aceitabilidade A aceitabilidade de um sistema é o 
reflexo da vontade do pessoal 
responsável pela vigilância em 
implementar o sistema e dos 
utilizadores finais em aceitar e utilizar 
os dados gerados pelo sistema.

Qual é a taxa de participação dos locais que fazem vigilância? 
Qual é o grau de integralidade dos relatórios? Exemplo: o número 
de unidades de saúde que enviam relatórios nos prazos previstos

Representatividade A representatividade tem a ver com a 
medida em que os casos notificados 
reflectem a ocorrência e a distribuição 
de todos os casos na população sob 
vigilância.

O sistema abrange todas as zonas geográficas para garantir o 
registo preciso dos casos?
NB: Um bom sistema deverá ser capaz de abranger toda a 
população, mesmo os marginalizados

Qualidade dos dados A qualidade dos dados reflecte a 
integralidade e a validade dos dados 
registados no sistema de vigilância da 
saúde pública

Em termos de integralidade, podemos analisar a percentagem de 
respostas “não sabe” ou “em branco” a perguntas nos formulários 
de vigilância 
NB: A validade depende da qualidade dos dados. Os sistemas 
susceptíveis a erros e dados que são propensos a medição 
incorrecta podem afectar negativamente a detecção de 
tendências atípicas.

Para mais informações sobre outros atributos que não foram mencionados acima, consulte: Centers for Disease Control and Prevention (CDC) 
(2001). Updated guideline for evaluating public health surveillance systems. MMWR: 50 (RR-13); 1–35.

8.4 Monitorizar a qualidade das actividades de VRID ao nível comunitário  

8.4.1 Monitorizar ocorrências a partir da vigilância comunitária

A monitorização de um sistema de vigilância comunitária é tão importante como a monitorização 
ao nível das unidades, distritos e regiões sanitárias. Os trabalhadores comunitários de saúde, os 
pontos focais na comunidade e/ou os voluntários envolvidos no sistema têm de compreender as 
vantagens do sistema e saber que o seu contributo é valioso e que pode ajudar a melhorar ou 
adaptar o sistema para funcionar melhor em prol da comunidade.



13

O feedback qualitativo dos voluntários e da comunidade é uma parte essencial para 
contextualizar e entender os dados quantitativos da VC. Deverá ser instituído um sistema desde 
o início para recolher o feedback das comunidades e dos voluntários, o que pode envolver uma 
ou mais das seguintes abordagens:

a) reuniões abertas e regulares na comunidade, em que são registados todos os problemas e 
são tomadas medidas;

b) discussões em grupo com voluntários e/ou líderes comunitários;

c) caixa(s) de sugestões e queixas para uso na comunidade;

d) nomeação de representante(s) comunitário(s) para reunir o feedback e as queixas; e

e) plataformas de feedback através do telemóvel, que podem ser usadas pelos voluntários 
comunitários para dar feedback.

Deve também haver análise e monitorização de dados dirigidas pelas comunidades, em que estas 
recebem apoio para elas mesmas efectuarem essa a análise de dados. As comunidades poderão 
receber material básico para registar os tipos de ocorrências que notificam e as medidas 
resultantes, e também registar surtos e ocorrências que tiveram lugar, mas que não 
desencadearam um alerta, para que estes elementos possam ser ajustados. Alguns indicadores 
do desempenho elencados em baixo (Quadro 8.3) são exemplos de indicadores de vigilância 
comunitária.

Quadro 8.3: Exemplos de indicadores para a vigilância comunitária

Número de alertas 
detectados

Um alerta é uma informação oficiosa sobre uma 
doença, afecção ou ocorrência de saúde pública, 
que pode ser verdadeira ou inventada.

Número de alertas 
detectados por cada 
ponto focal de VC

Relatórios de 
VC

Percentagem de 
resposta a alertas no 
prazo de 24 a 48 
horas

Numerador: número de respostas a alertas nos 
prazos previstos.
Denominador: Número total de alertas 
detectados pelo ponto focal de VC
NB: a resposta a alertas é definida como uma 
visita efectuada por uma unidade de saúde 
próxima para a investigação de um caso, gestão 
de casos, promoção da saúde, sensibilização da 
comunidade e distribuição de materiais (deve ser 
definida segundo o plano de resposta)

Número de 
respostas a alertas 
no prazo de 24 a 48 
horas dividido pelo 
número total de 
alertas notificados

Relatórios de 
VC e relatórios 
de resposta

Percentagem de 
alertas que são 
ocorrências reais

Número de ocorrências reais detectadas

Número total de 
ocorrências reais 
detectadas dividido 
pelo número total 
de alertas 
notificados

Relatórios de 
VC e relatórios 
de resposta
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8.5 Supervisão de apoio e feedback para melhorar as actividades de VRID

8.5.1 Supervisão de apoio

A supervisão de apoio é um processo para ajudar a melhorar o desempenho no trabalho. A 
supervisão não é uma inspecção. Pelo contrário, uma boa supervisão de apoio visa manter a 
boa qualidade dos serviços e não descobrir o que há de errado com estes.

Num bom sistema de supervisão de apoio, os supervisores e os profissionais de saúde 
trabalham em conjunto para analisar os progressos, identificar problemas, determinar as 
causas desses problemas e desenvolver soluções viáveis.

a) Garantir a disponibilidade de descrições de funções e de procedimentos operativos 
normalizados (PON) para o pessoal de vigilância

As descrições de funções e os PON são a base para realizar uma supervisão e avaliar o 
desempenho. Rever as descrições de funções e os PON do pessoal de saúde que tem um 
papel no sistema de vigilância e resposta. Certificar-se de que a descrição de funções 
inclui:

i) as tarefas a desempenhar em matéria de vigilância;
ii) a quem o funcionário presta contas; e
iii) um âmbito definido de trabalho, bem como dos PON a que se deve aderir para a 

execução das tarefas.

d) Preparar um plano de supervisão

Incluir as metas de vigilância e de resposta no plano global de supervisão de um distrito. 
Por exemplo:

i) Decida a frequência com que se monitoriza o desempenho dos profissionais de saúde. 
Por exemplo, um distrito pode decidir realizar uma visita de supervisão pelo menos 4 
vezes por ano em cada unidade de saúde. Em alguns países, dependendo dos recursos, 
as visitas de supervisão são levadas a cabo com mais frequência (mensalmente, por 
exemplo).

ii) Peça aos supervisores da unidade de saúde que façam um cronograma de supervisão 
que pretendem realizar para o próximo ano nas suas unidades de saúde e em locais na 
comunidade que prestam contas à unidade de saúde.

iii) Assegure-se de que está disponível um meio de transporte para as actividades de 
supervisão e de vigilância que o exigem. Por exemplo, coordene as viagens ou a 
logística para as visitas de supervisão da vigilância com visitas feitas por outros 
programas ou actividades.



15

iv) Inclua no plano geral outros locais que fazem notificação na supervisão de actividades 
de vigilância ao nível distrital, como centros de saúde privados, clínicas (de escolas, 
forças fardadas, etc.), centros médicos e locais nas comunidades que fazem 
notificação. 

e) Usar uma lista de verificação para a supervisão

Cada unidade de saúde tem os seus próprios problemas e prioridades, que exigem medidas 
específicas correctivas e de resolução de problemas. Para manter uma motivação positiva 
do pessoal da unidade de saúde, para envidar esforços com vista a assegurar melhorias, 
considere elaborar uma lista de verificação graduada para guiar a visita de supervisão. Os 
itens elencados numa lista de verificação graduada (como a que está no Anexo 8H) são 
alguns dos exemplos de realizações pelas quais uma unidade de saúde pode ser avaliada. 
Consulte o Anexo (8 A-D) e veja exemplos adicionais para avaliar cada uma das funções 
essenciais de vigilância ao nível da unidade de saúde.  Por exemplo, se a unidade de saúde 
alcançou um objectivo (usou de forma coerente as definições normalizadas de casos, por 
exemplo), trabalhe com o pessoal da unidade de saúde para incluírem o próximo indicador 
ou item para monitorizar o desempenho, como, por exemplo, o uso de limiares para a acção. 
Modifique a lista de verificação da supervisão em conformidade. Utilize-a durante as futuras 
visitas para ajudar o pessoal de saúde a monitorizar as suas actividades e os progressos na 
melhoria do sistema.

Durante a visita, utilize a lista de verificação para monitorizar a forma como o pessoal de saúde 
está a levar a cabo as funções recomendadas de vigilância. Por exemplo, um responsável de 
vigilância distrital que visite uma unidade de saúde em funções de supervisão, deverá verificar o 
seguinte:

Identificação e registo dos casos Verifique o registo da unidade de saúde para ver se os 
diagnósticos correspondem à definição de casos 
recomendada. Verifique o registo para ver se todas as colunas 
estão preenchidas correctamente.

Confirmação dos casos Compare os registos laboratoriais para as doenças prioritárias 
com o número de casos observados na clínica durante o 
mesmo período. Por exemplo, compare o número de lamelas 
positivas de paludismo com o número comunicado de casos 
de hospitalização em virtude da doença.

Notificação Peça para ver cópias dos relatórios mais recentes do último 
período de notificação. Compare o número de casos de 
doenças prioritárias que foram notificados com o número de 
casos inscritos no registo. Verifique a data em que o relatório 
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dos casos foi enviado com a data recomendada para o envio. 
Verifique os relatórios para se assegurar que estão completos 
e correctos.

Revisão e análise dos dados Verifique se as linhas de tendência foram elaboradas e estão 
actualizadas para as doenças prioritárias. Peça para ver o 
“Caderno de Análises da Unidade de Saúde” ou os dados 
electrónicos da unidade de saúde do seu distrito. Verifique se 
as linhas de tendência de doenças seleccionadas estão em 
dia.

Preparação Verifique as reservas de medicamentos, consumíveis e EPI, 
para garantir que existe um abastecimento adequado.

Nota: O Anexo 8H, no fim desta secção, mostra um exemplo de uma lista de verificação de 
supervisão. Além disso, o Anexo 8A–D descreve pormenorizadamente as funções essenciais 
de vigilância ao nível das unidades de saúde e pode ser usado para orientar a supervisão da 
unidade de saúde. As perguntas a responder durante uma visita de supervisão podem ser 
adaptadas ou modificadas para irem de encontro a preocupações específicas e determinar a 
dimensão dos progressos no sentido de um sistema integrado de vigilância na unidade de 
saúde.

f) Realizar visitas de supervisão

Faça visitas regulares de supervisão a todos os níveis (do nacional para o regional/provincial; 
do regional/provincial para o distrital; do distrital para o subdistrital/unidade de saúde; e do 
subdistrital/unidade de saúde para a comunidade) para garantir que:

i) estão disponíveis os consumíveis adequados (p. ex., formulários e outro material de 
apoio) e as necessárias definições normalizadas de casos/orientações;

ii) os profissionais de saúde sabem identificar o uso das definições normalizadas de casos 
para registar os casos suspeitos de doenças prioritárias observadas na sua unidade de 
saúde;

iii) as doenças prioritárias são inscritas no registo dos casos, de acordo com as definições 
de casos;

iv) alguns dados são analisados na unidade de saúde para identificar os limiares para a 
tomada de medidas, tanto para as doenças prioritárias regularmente notificadas 
(doenças com relevância para a saúde pública) como para as doenças com base nos 
casos (doenças com potencial epidémico e doenças visadas para erradicação e 
eliminação);

v) casos notificados de doenças, afecções ou ocorrências para as quais um único caso 
suspeito de surto ou de emergência de saúde pública é investigado de imediato (por 
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exemplo, um único caso de cólera ou poliomielite, óbito materno ou tuberculose 
multirresistente/ultrarresistente);

vi) a resposta tem lugar quando os surtos ou outras ocorrências de saúde pública são 
confirmados ou quando os problemas são identificados durante a notificação de 
rotina;

vii) as medidas de resposta são monitorizadas e a unidade de saúde toma medidas para 
melhorar a vigilância e a prontidão para a resposta a surtos.

Durante a visita, certifique-se de que:

i) dá feedback aos profissionais de saúde. Informe-os sobre o que está e o que não está 
a funcionar eficientemente. Dê também feedback sobre a forma como os dados 
comunicados anteriormente foram usados para detectar surtos e para tomar 
medidas de redução das doenças, mortalidade e incapacidade no distrito. Se forem 
necessárias melhorias, discuta soluções com o pessoal;

ii) disponibiliza formação em serviço, conforme seja necessário, se for identificado um 
problema. Por exemplo, durante a revisão do caderno de trabalho de análises, o 
supervisor notou que as taxas de letalidade não foram correctamente calculadas. 
Por isso, o supervisor reuniu-se com o pessoal de saúde responsável pelos cálculos 
e reviu os passos para calcular a taxa com os funcionários em questão;

iii) dá seguimento a quaisquer pedidos de ajuda, como para equipamento ou 
consumíveis para a resposta às emergências;

iv) se durante uma visita anterior tiver sido identificada uma solução para um problema 
preexistente, verifique se a solução foi bem implementada. Apure se os problemas 
continuam a ocorrer e modifique a solução, se necessário;

v) Assegure-se de que o supervisor e o(s) supervisionado(s) assinam os relatórios de 
supervisão e também fornecem as datas em que a supervisão foi efectuada. 

g) Redigir um relatório da visita de supervisão

Inclua no relatório as realizações que foram identificadas durante a visita; indique as 
medidas de seguimento que foram planeadas com os profissionais de saúde e quaisquer 
solicitações de recursos e fundos adicionais ou relativas a problemas específicos. 

h) Aproveitar as visitas de supervisão para melhorar as actividades de vigilância no 
distrito

As visitas dos supervisores de vigilância dos programas regionais ou provinciais de controlo 
de doenças são boas oportunidades para discutir e melhorar o controlo das doenças num 
distrito de saúde. Por exemplo, se uma pessoa responsável pela luta contra o paludismo ao 
nível nacional visitar o nível distrital, poderá ser uma boa altura para discutir a razão por 
que as mortes por paludismo de doentes internados não diminuíram. Poder-se-á também 
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inquirir acerca de ideias ou recursos adicionais de que o programa para o controlo do 
paludismo poderá beneficiar.

8.5.2  Feedback

Na maioria dos casos, as unidades e os distritos de saúde comunicam dados fidedignos de 
vigilância para o nível superior, conforme necessário. Quando os gestores distritais ou 
regionais/provinciais ou nacionais recebem dados, devem responder às unidades de saúde que 
os forneceram. Este feedback tem como finalidade reforçar os esforços dos profissionais de 
saúde a participarem no sistema de vigilância. Outra finalidade é aumentar a consciencialização 
para certas doenças e quaisquer realizações alcançadas pelos projectos de controlo e prevenção 
nesta área. O feedback é classificado como sendo de apoio quando reforça e reconhece o bom 
desempenho, e de correcção quando é necessária uma mudança e uma melhoria no 
comportamento. Também reforça a comunicação e o espírito de trabalho de equipa. O feedback
deverá também ser vertical e horizontal e dirigido a diferentes públicos-alvo dos diversos níveis 
do sistema de saúde. O feedback eficaz deverá ser:

a) específico, para garantir que quem o recebe compreende o tema desse feedback;

b) baseado no relatório enviado ou nas ocorrências e actividades reais observadas no terreno; 
e

c) dado o mais depressa possível, após a recepção do relatório ou a visita no terreno, para que 
os receptores se lembrem das actividades que deverão ser mantidas ou corrigidas.

Se a unidade não receber informação do nível superior sobre a forma como os dados foram 
usados ou qual o seu significado, os profissionais de saúde poderão pensar que o que estão 
notificar não é importante. Consequentemente, as notificações futuras poderão não ser 
fidedignas, pois os profissionais de saúde não saberão se a informação que enviaram aos outros 
níveis é importante ou necessária. O seu entendimento da situação sanitária pode ser bom ao 
seu nível, mas poderão não ter a informação necessária para caracterizar a situação aos níveis 
distrital e nacional. Ao nível comunitário, a comunicação inclui o desenvolvimento de relações, 
comunicação e coordenação com outros dos principais informadores comunitários, pessoas de 
recurso e redes formais e informais existentes para divulgação da informação e notificação. 

O feedback poderá ser dado na forma escrita, como uma newsletter/boletim mensal, correio 
electrónico, WhatsApp, SMS ou informação oficial periódica, ou ser dado verbalmente através 
de telefonemas ou reuniões periódicas. Embora esta secção incida no feedback ao nível distrital, 
também se pode aplicar aos níveis das unidades de saúde e nacional. O feedback pode também 
ser dado durante a supervisão de apoio, pelo nível distrital às unidades de saúde, pelo nível 
regional ao nível distrital ou pelo nível nacional aos níveis distrital e regional/provincial. A 
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supervisão pode incidir no desempenho dos programas de saúde, podendo ser dado feedback
durante estas visitas.

a) Elaborar e distribuir boletins periódicos de epidemiologia

Deverá também ser dado feedback periodicamente em relação a doenças notificáveis de 
VRID, o que pode ser feito através de boletins semanais, mensais ou trimestrais de 
epidemiologia. Os boletins fornecem informações sobre padrões de doenças e sobre a 
consecução de objectivos programáticos no país. Normalmente, estes boletins são sucintos 
e importantes para se chegar aos decisores políticos, legisladores, parceiros do 
desenvolvimento, pessoal técnico dos programas e outras partes interessadas. No mínimo, 
estes boletins contêm: 

i) um quadro de resumo do número de casos e mortes notificados até à data para cada 
uma das doenças prioritárias; 

ii) um comentário ou mensagem sobre uma determinada doença ou tópico; e

iii) quaisquer informações ou dados sociais, económicos ou culturais pertinentes para o 
contexto, que podem levar à criação de um verdadeiro entendimento relativamente a 
uma ocorrência.

O Anexo 8I mostra exemplos de um boletim epidemiológico.

b) Elaborar fichas de síntese de informação

Uma ficha de síntese de informação é um relatório que apresenta os dados e a sua 
interpretação em formato de quadro ou gráfico. Por exemplo:

i) Numa reunião com o pessoal ou durante uma visita de supervisão, apresente um 
relatório ou comentário verbal sobre os dados que foram notificados pela unidade de 
saúde num determinado período de tempo.

ii) Apresente os dados num quadro simples. Mostre os dados aos funcionários. Discutam 
em conjunto as conclusões prováveis de alcançar a partir dos dados. Aprecie as 
conclusões não apenas para a unidade de saúde, mas também para o distrito no seu 
todo.

iii) Prepare uma ficha com um quadro simples que indique como os dados notificados 
durante um dado período são diferentes dos dados comunicados noutro período ou 
população-alvo. Por exemplo, mostre o número de casos de diarreia com desidratação 
em crianças menores de cinco anos, do mesmo período do ano passado, e compare-os 
com um período correspondente no presente ano, depois da execução de um projecto 
de água potável numa zona de alto risco; use fichas de síntese para apoiar os pedidos 
efectuados aos níveis superiores a favor de fundos, consumíveis e recursos adicionais.
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c) Elaborar newsletters distritais 

Uma newsletter distrital tem como objectivo fornecer actualizações mais sucintas do que 
as que são fornecidas num boletim de feedback mais pormenorizado. A newsletter
distrital é útil para informar e motivar os profissionais de saúde. O público-alvo da 
newsletter poderá ser os profissionais de saúde do nível distrital. A newsletter poderá ter 
2 a 4 páginas e ser elaborada simplesmente com texto escrito por computador ou 
dactilografado.

Os exemplos de artigos que poderão ser incluídos numa newsletter são:

i) resumo de dados nacionais ou distritais de uma dada doença prioritária;

ii) relatório dos progressos para uma meta específica de saúde pública;

iii) relatório de realizações específicas para a saúde pública por parte de um funcionário 
individual ou um grupo de profissionais de saúde; e

iv) a descrição de eventos ou actividades especiais (por exemplo, uma alteração do dia de 
mercado).

8.6  Avaliar a eficácia e o desempenho do sistema de VRID

A avaliação de um sistema de vigilância tem por finalidade aferir a sua eficácia e resposta em 
termos de oportunidade, qualidade dos dados, preparação, gestão de casos, desempenho geral 
e uso de indicadores para identificar lacunas ou áreas que precisam de ser reforçadas. Por 
conseguinte, uma avaliação cabal deve incluir o sistema de vigilância e, se já estiver disponível, o 
plano de Implementação de VRID. A avaliação do sistema de vigilância deverá:

a) demonstrar até que ponto são alcançados os produtos e os resultados pretendidos;

b) fornecer explicações para as realizações, disparidades e fracassos;

c) documentar a qualidade do sistema e demonstrar quaisquer alterações no seu desempenho; 
e

d) demonstrar em que medida os objectivos gerais de vigilância são alcançados.

Dependendo do estado de desenvolvimento da vigilância num distrito, seleccione indicadores 
de avaliação que forneçam informações relativas às prioridades e objectivos do distrito para 
esse ano.

Se já existir um plano de implementação de VRID com objectivos claramente definidos, será 
apropriado realizar avaliações intercalares e de fim de ano. Caso contrário, os sistemas de 
vigilância deverão ser avaliados a cada 2, 3 ou 5 anos.
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Os principais passos da avaliação incluem:

8.6.1 Definir os objectivos

Os objectivos devem ser simples, mensuráveis, alcançáveis, realistas e calendarizados (SMART).

8.6.2 Desenvolver indicadores de avaliação

Devem ser identificados indicadores para cada um dos objectivos de avaliação, que devem ser 
harmonizados, tanto quanto possível, com os indicadores de monitorização.

8.6.3 Desenvolver métodos e ferramentas de avaliação

Com base nestes indicadores, deve ser formulado um protocolo de avaliação que descreva o 
processo de avaliação, métodos, grupo de metas, fontes de dados, métodos de recolha de dados 
e plano de análise e utilização dos dados.

8.6.4 Identificar funcionários para levar a cabo a avaliação

a) Determinar quem vão ser os avaliadores: pessoas do nível distrital, pessoas de fora do 
distrito ou uma mistura de pessoas, incluindo parceiros/doadores. Dependendo do âmbito 
da avaliação, finalidade e recursos disponíveis, a decisão sobre quem será responsável pela 
avaliação deverá ser tomada durante a fase de planeamento.

b) Para assegurar a objectividade e a transparência durante o processo de avaliação, deverá ser 
levada a cabo periodicamente uma combinação de auto-avaliações internas e de avaliações 
externas. 

8.6.5 Levar a cabo a avaliação

8.6.5.1  Compilar e organizar a monitorização dos dados e outros resultados 

O responsável distrital de saúde deverá resumir os dados de vigilância recebidos de todas as 
unidades de saúde da área de captação e enviar um relatório compilado ao nível 
provincial/regional ou nacional, conforme seja adequado. O envio deste relatório não deverá 
sofrer atrasos por motivos de envio tardio por partes das unidades de saúde; envie rapidamente 
todos os relatórios recebidos. Os relatórios tardios devem ser enviados à medida que forem 
chegando. Faça o seguimento com as unidades de saúde sobre as que não enviaram relatórios 
ou que enviam habitualmente relatórios em atraso.

Ajudar as unidades de saúde a resolver problemas que os impossibilitem de enviar os seus 
relatórios de síntese nos prazos previstos. Dar feedback regularmente às unidades de saúde 
sobre os resultados dos indicadores. O feedback é uma ferramenta positiva para motivar os 
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profissionais de saúde a fornecerem informações nos prazos previstos e a contribuírem para o 
sistema nacional de notificação.

O departamento provincial/regional deverá compilar os dados de vigilância recebidos de todos 
os distritos da província e enviar o relatório para o nível nacional. O envio de relatórios não 
deverá sofrer atrasos só porque há um último relatório do nível inferior que está em falta. A 
província/região deverá compilar e enviar os relatórios disponíveis nos prazos previstos. Os 
relatórios em atraso podem ser enviados separadamente quando chegarem.

O nível nacional deverá compilar os dados de vigilância recebidos de todas as províncias (e/ou 
regiões) e também procurar por epidemias que não foram identificadas pelos distritos. Faça o 
seguimento com as zonas em que a notificação continua a ser duvidosa ou inexistente. Preste 
apoio às províncias, ajudando os distritos quando avaliam as medições, e tome medidas para 
melhorar a situação. Dê feedback a cada nível sobre os níveis nacional, provincial/regional, 
distrital e das unidades de saúde.

Utilize uma tabela de monitorização, como a da página seguinte, para monitorizar o 
desempenho dos indicadores ao seu nível. Partilhe estes resultados com os funcionários no seu 
nível de captação. Reconheça os êxitos e ajude os profissionais de saúde a manterem os 
progressos positivos. Quando ocorrerem problemas, discutam quais são as causas e como 
podem ser solucionados. Procure ajuda junto do nível superior, caso seja necessário, para obter 
ajuda ou recursos adicionais

Reúna dados de várias fontes. Por exemplo:

a) Reveja os objectivos listados no plano anual do distrito, para melhorar a vigilância e 
a resposta.

b) Reúna os resumos mensais dos casos e mortes notificadas, mapas de pontos e outros 
resultados de análises realizadas pelo distrito.

c) Reúna todos os resultados de inquéritos ou estudos especiais que foram realizados 
no distrito durante o ano anterior.

d) Inclua os formulários de investigação de casos e os relatórios de actividades de resposta 
a surtos que ocorreram no distrito.

e) Reúna os resumos de informação da comunidade e também do pessoal de saúde.
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8.6.5.2  Analisar os dados

À medida que os dados resumidos do ano são avaliados, podem surgir alguns problemas que 
exijam a tomada de decisões, como por exemplo:

a) Os relatórios estavam completos, rigorosos e foram enviados nos prazos previstos?
b) Quais foram as alterações significativas nas tendências de doenças ou ocorrências durante o 

ano? Se se tiver verificado um aumento, o problema foi identificado?
c) Se continuam a ocorrer casos adicionais, porque é que isto acontece? Onde estão a ocorrer?
d) Foram tomadas medidas adequadas e oportunas de resposta aos dados de vigilância?
e) Foram realizadas visitas de supervisão e levadas a cabo tarefas de seguimento como 

planeado?
f) A comunidade sentiu que as actividades de resposta foram bem-sucedidas?
g) Foram tomadas medidas para atender às solicitações ou sugestões dos profissionais de 

saúde sobre os serviços ou a vigilância?
h) Foram tomadas medidas adequadas para evitar ocorrências semelhantes?

8.6.6 Identificar os problemas e as suas causas

Se ocorreram problemas e o distrito não cumpriu as metas esperadas ou não alcançou um nível 
pretendido de desempenho para qualquer indicador, tente descobrir o que causou a diferença 
entre o que estava planeado e o que aconteceu na realidade. Se o problema for identificado, 
fale com a equipa do distrito e com o pessoal da unidade de saúde para averiguar as suas 
possíveis causas.

8.6.7 Actualizar os planos para melhorar o sistema de VRID

Inclua no plano do distrito as actividades bem-sucedidas que deverão prosseguir. Inclua 
também soluções viáveis seleccionadas em resultado da análise da avaliação anual para o 
presente ano. Planifique a implementação da solução. Por exemplo:

a) Apresente a nova actividade e os seus objectivos.
b) Especifique o pessoal que irá levar a cabo a actividade.
c) Faça a estimativa dos custos da actividade (se houver).
d) Desenvolva um cronograma para a actividade. Defina a sequência de actividades numa 

ordem lógica.
e) Especifique a logística para a nova actividade (equipamento, pessoal, transporte e 

distribuição de recursos).
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8.6.8 Dar feedback às unidades de saúde sobre a avaliação 

Apresente um relatório e dê feedback às unidades de saúde e a outros intervenientes do 
distrito sobre os resultados da actividade de avaliação. Indique no relatório de feedback:

a) quais foram os objectivos do ano;
b) o que foi de facto alcançado;
c) quais foram as razões prováveis para as diferenças entre o que foi planeado e o que foi 

alcançado; e
d) as soluções recomendas e as actividades prioritárias para melhorar a vigilância e a 

resposta no distrito.

8.7 Anexos da secção 8

Anexo 8A Indicadores para monitorizar as funções essenciais de VRID ao nível das unidades 
de saúde

Anexo 8B Indicadores para monitorizar as funções essenciais de VRID ao nível distrital

Anexo 8C Indicadores para monitorizar as funções essenciais de VRID ao nível 
regional/provincial

Anexo 8D Indicadores para monitorizar as funções essenciais de VRID ao nível nacional

Anexo 8E Tabela de monitorização dos indicadores de desempenho da VRID ao nível das
unidades de saúde

Anexo 8F Tabela de monitorização dos indicadores de desempenho da VRID aos níveis 
distrital, regional ou provincial

Anexo 8G Exemplo de ficha de registo da oportunidade e integralidade do relatório mensal 
das unidades de saúde para o nível distrital

Anexo 8H Lista de verificação para o acompanhamento das actividades de VRID ao nível das
unidades de saúde

Anexo 8I Exemplo de boletim semanal e mensal de saúde pública

Anexo 8J Indicadores para monitorizar o desempenho das funções essenciais de Vigilância 
e Resposta Integrada às Doenças
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Anexo 8A: Indicadores para monitorizar as funções essenciais de VRID ao nível das unidades de saúde

Função 
Essencial de 
VRID

Indicador Finalidade Numerador Denominador Fonte da informação Meta
Quando 
será feita

Identidade

Disponibilidade de definição 
normalizada de casos e 
formulários/registos de VRID

Identificar e arquivar 
correctamente 
casos/ocorrências

N/A N/A
Lista de verificação para o 
responsável na unidade de 
saúde

N/A
Trimestralm
ente

Existência de um mecanismo 
para registar ocorrências 
atípicas ou de saúde pública de 
fontes não regulares 

Medir a capacidade do 
sistema para registar 
ocorrências atípicas 

N/A N/A

Entrevistas
Caderno de registo de 
suspeitas de surtos e 
alertas na unidade de 
saúde
Plataformas electrónicas 
baseadas em ocorrências

N/A
Mensalmen
te

Notificação

Percentagem de relatórios 
completos de vigilância 
enviados nos prazos 
previstos para o nível 
distrital.

A prática das unidades de 
saúde em termos do 
envio atempado de 
relatórios de vigilância 
para o nível superior

Número de relatórios 
de vigilância 
completos e enviados 
nos prazos previstos 
para o nível distrital

Número esperado de 
relatórios de vigilância 
provenientes da 
unidade de saúde

Tabela de monitorização 
para o envio atempado de 
relatórios4

Plataformas de notificação 
electrónica

80%
Mensalme
nte

Percentagem de casos de 
doenças visadas para 
eliminação e erradicação, e 
qualquer outra doença 
seleccionada para vigilância 
baseada em casos,
notificadas em formulários 
de casos ou listagens.

Mede a notificação de 
dados de vigilância com 
informação 
pormenorizada para uma 
análise mais aprofundada

Número de casos de 
doenças seleccionadas 
para a vigilância baseada 
em casos notificados em 
formulários de casos ou 
listagens

Número total de casos de 
doenças seleccionadas 
para a vigilância baseada 
em casos que ocorreram 
na unidade de saúde

Relatórios regulares de 
síntese e relatórios 
baseados em casos ou 
listagens

80% Mensalme
nte

Análise e 
interpretação

Percentagem de doenças 
prioritárias para as quais está 
disponível um gráfico de 
linhas

Mede a prática e a 
capacidade de analisar os 
dados de vigilância

Número de doenças 
prioritárias para as 
quais está disponível 
um gráfico de linhas.

Número total de doenças 
prioritárias

Lista de verificação de 
actividades para a 
pessoa responsável na 
unidade de saúde e os 
formulários de 
notificação resumida de 
VRID da unidade de 
saúde

80% Trimestral
mente

Percentagem de doenças 
prioritárias para as quais está 
disponível um mapa de 
pontos actualizado

Mede a prática e a 
capacidade de analisar os 
dados da vigilância

Número de doenças 
prioritárias para as 
quais está disponível 
um mapa de pontos 
actualizado.

Número total de doenças 
prioritárias

Lista de verificação de 
actividades para a 
pessoa responsável na 
unidade de saúde e os 
formulários de 
notificação resumida de 

80% Trimestral
mente
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Função 
Essencial de 
VRID

Indicador Finalidade Numerador Denominador Fonte da informação Meta Quando 
será feita

VRID da unidade de 
saúde

Percentagem de doenças 
prioritárias para as quais existe 
análise actualizada dos dados 
laboratoriais (se a unidade de 
saúde dispuser de um 
laboratório)

Indícios de análise e 
interpretação regulares de 
dados laboratoriais

Número de doenças 
prioritárias para as 
quais está disponível 
uma análise 
actualizada dos dados 
laboratoriais

Número total de doenças 
prioritárias Registo laboratorial 80%

Trimestral
mente

Investigação 
e 
confirmação 
de suspeitas 
de surtos

Percentagem de suspeitas de 
surtos de doenças com 
potencial epidémico e de 
outras ocorrências de saúde 
pública notificadas ao nível 
distrital no prazo de 24 horas 
depois de ultrapassado o 
limiar epidémico

Mede a detecção 
precoce e a notificação 
oportuna de surtos

Percentagem de 
suspeitas de surtos de 
doenças com 
potencial epidémico 
notificadas ao nível 
distrital no prazo de 
24 horas depois de 
ultrapassado o limiar 
epidémico

Número total de 
suspeitas de surtos 
de doenças com 
potencial 
epidémico 
notificadas na 
unidade de saúde

Caderno de registo 
de suspeitas de 
surtos e alertas na 
unidade de saúde

80% Anualment
e

Percentagem de amostras de 
casos suspeitos recolhidas no 
prazo de 24 horas**

Mede a capacidade de 
encaminhar amostras em 
tempo útil

Número de casos 
suspeitos cujas amostras 
foram enviadas em 24 
horas

Número total de casos 
suspeitos Registo laboratorial 80%

Anualment
e

Percentagem de amostras de 
casos suspeitos cujos 
resultados dos testes 
laboratoriais são devolvidos 
num prazo de entrega razoável

Mede a funcionalidade da 
rede de encaminhamento 
de amostras e a 
funcionalidade do 
laboratório de referência 

Número de amostras de 
casos suspeitos cujos 
resultados dos testes 
laboratoriais foram 
devolvidos num prazo de 
entrega razoável

Número total de 
amostras de casos 
suspeitos enviadas

80%

Preparação
Disponibilidade de consumíveis 
indispensáveis para a resposta 
às emergências (vide kit)***

Mede o nível de preparação 
de uma unidade de saúde N/A N/A

Verificação do inventário da 
unidade de saúde N/A

Trimestral
mente

Disponibilidade de planos de 
preparação e resposta de 
emergência para todos os 
riscos

Mede o nível de preparação 
da unidade de saúde N/A N/A Planos anuais de trabalho Anualmente
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Função 
Essencial de 
VRID

Indicador Finalidade Numerador Denominador Fonte da informação Meta
Quando 
será feita

Resposta

Disponibilidade de uma 
Comissão de Gestão de 
Emergências de Saúde Pública 
funcional (com base nos 
funcionários da unidade de 
saúde e no contexto do país)

Mede a capacidade de 
resposta ao nível da 
unidade de saúde

N/A N/A
Minutas dos registos da 
unidade de saúde

Trimestralm
ente

Taxa de letalidade comunicada 
para cada doença com 
potencial epidémico

Mede as actividades de 
resposta (comportamento 
de procura por tratamento 
precoce e qualidade dos 
serviços de saúde)

Número de mortes 
devido a cada uma das 
doenças com potencial 
epidémico

Número de casos da 
mesma doença com 
potencial epidémico

Relatórios regulares e 
investigação de surtos

Depende 
da doença

Taxa de ataque para cada 
doença com potencial 
epidémico notificada

Mede as actividades de 
resposta

Número de novos casos 
detectados

População em risco
Relatórios regulares e 
investigação de surtos

Depende 
da doença

Disponibilidade de medidas de 
PCI em todas as unidades de 
saúde, incluindo uma área de 
isolamento

Mede a capacidade de 
prevenção das infecções 
nosocomiais 

N/A N/A Observação Anualmente

Disponibilidade de uma 
unidade de isolamento em 
todos os hospitais 

Mede a capacidade de gerir 
eficazmente os doentes 
com doenças altamente 
infecciosas

N/A N/A Observação

Percentagem de TCS que 
receberam formação em PCI 
nos últimos 12 meses na 
unidade de saúde 

Mede a capacidade de 
prevenção das infecções 
nosocomiais 

Percentagem de TCS que 
receberam formação em 
PCI nos últimos 12 meses 
na unidade de saúde X

Número total esperado 
de funcionários que vão 
receber formação

Relatórios de formação 80%

Dar feedback
Sessões de feedback
comunitário, pelo menos 
trimestralmente

Mede o envolvimento 
comunitário contínuo 

N/A N/A Relatórios de feedback
comunitário 

Trimestralm
ente

Percentagem de 
boletins/relatórios de feedback
recebidos do nível superior

Existência de um 
mecanismo de feedback N/A N/A Observação

Trimestralm
ente

*** Kit de emergência para investigadores; p. ex., luvas, fluidos intravenosos, medicamentos, máscaras, aventais, botas, desinfectantes e kits de recolha de amostras.
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Anexo 8B: Indicadores para monitorizar as funções essenciais de VRID ao nível distrital

Função Essencial 
de VRID Indicador Finalidade Numerador Denominador Fonte da informação Meta Quando será feita

Identificador

Percentagem de unidades de saúde 
com definição normalizada de casos

Identificar e arquivar 
correctamente 
casos/ocorrências

Número de unidades de 
saúde com definição 
normalizada de casos

Número total de 
unidades de 
saúde

Listas de verificação para o 
funcionário responsável na 
unidade de saúde

100% Trimestralmente

Percentagem de unidades de saúde 
que notificam informações utilizando 
a VBO 

Mede a capacidade do 
sistema para registar 
ocorrências atípicas 

Número de unidades de 
saúde que notificam 
informações utilizando a 
VBO

Número total de 
unidades de 
saúde

Relatórios regulares de 
síntese e de supervisão 80% Anualmente

Percentagem de unidades de saúde, 
incluindo hospitais (de referência/de 
zona/especializados), com registos e 
formulários normalizados de VRID 

Mede a disponibilidade de 
registos e formulários 
normalizados de VRID

Número total de 
unidades de saúde com 
registos e formulários de 
VRID

Número total de 
unidades de 
saúde

Listas de verificação para o 
funcionário responsável na 
unidade de saúde

100% Trimestralmente

Notificação

Percentagem de unidades de saúde, 
incluindo hospitais (de referência/de 
zona/especializados) que enviam 
relatórios de VRID para o nível 
distrital nos prazos previstos

Mede a oportunidade do 
envio de relatórios de 
vigilância

Número de unidades de 
saúde que enviaram 
relatórios de vigilância ao 
nível distrital nos prazos 
previstos 

Número total de 
unidades de 
saúde no distrito

Tabela de monitorização 
para o envio atempado de 
relatórios

80% Mensalmente

Percentagem de casos de doenças 
visadas para eliminação e 
erradicação, e qualquer outra doença 
seleccionada para vigilância baseada 
em casos, notificadas em formulários 
de casos ou listagens.

Mede a notificação de dados 
de vigilância com informação 
pormenorizada para uma 
análise mais aprofundada

Número de casos de 
doenças visadas para 
eliminação e erradicação, 
e qualquer outra doença 
seleccionada para 
vigilância baseada em 
casos, notificadas em 
formulários ou listagens

Número total de 
casos de doenças 
seleccionadas 
para vigilância 
baseada em 
casos que 
ocorreram no 
distrito

Relatórios regulares de 
síntese e relatórios 
baseados em casos ou 
listagens para doenças 
visadas para erradicação e 
eliminação e para qualquer 
outra doença seleccionada 
para vigilância baseada em 
casos

80%

Percentagem de hospitais que 
enviam relatórios de VRID nos prazos 
previstos

Mede as taxas de notificação 
dos hospitais (de 
referência/de 
zona/especializados) 

Número de hospitais que 
enviaram relatórios nos 
prazos previstos

Número total de 
hospitais

Tabela de monitorização 
para o envio atempado de 
relatórios7

100% Mensalmente

Análise e 
interpretação

Percentagem de unidades de saúde 
que têm análises actualizadas das 
tendências

Mede a prática e a 
capacidade da equipa da 
unidade de saúde para 
detectar tendências de 
possíveis suspeitas de surtos

Número de unidades de 
saúde que dispõem de 
análises actualizadas das 
tendências para doenças 
prioritárias seleccionadas

Número total de 
unidades de 
saúde no distrito

Relatório de supervisão; 
ferramentas de análise de 
dados na unidade de saúde

80%

Percentagem de 
unidades de saúde 
que têm análises 
actualizadas das 
tendências

Percentagem de unidades de saúde 
que têm dados actualizados de 
análises laboratoriais para a análise 
de doenças prioritárias (se aplicável)

Indícios de análises e 
interpretação regulares de 
dados laboratoriais

Número de unidades de 
saúde que fazem a 
análise de dados 
laboratoriais para 
doenças prioritárias 
seleccionadas

Número total de 
unidades de 
saúde no distrito

Registo laboratorial 80% Trimestralmente
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Função Essencial 
de VRID Indicador Finalidade Numerador Denominador Fonte da informação Meta Quando será feita

Percentagem de doenças prioritárias 
para as quais está disponível um 
gráfico de linhas actualizado.

Mede a prática e a 
capacidade da equipa de 
gestão de saúde do distrito 
para analisar os dados da 
vigilância

Número de doenças 
seleccionadas (pelo 
menos, paludismo e 
meningite bacteriana nos 
distritos de alto risco 
para a meningite) para as 
quais está disponível um 
gráfico de linhas
actualizado.

Número total de 
doenças 
seleccionadas 
com um gráfico 
de linhas (pelo 
menos, 
paludismo e 
meningite 
bacteriana nos 
distritos de alto 
risco para a 
meningite)

Tabela de monitorização 
de indicadores; caderno de 
análises do distrito

80% Trimestralmente

Investigação e 
confirmação de 
suspeitas de 
surtos

Percentagem de suspeitas de surtos 
de doenças com potencial epidémico 
notificadas ao nível distrital no prazo 
de 24 horas depois de ultrapassado o 
limiar epidémico

Mede o uso de dados e 
limiares para a detecção 
precoce de surtos e a 
notificação oportuna ao nível 
local

Percentagem de 
suspeitas de surtos de 
doenças com potencial 
epidémico notificadas ao 
nível provincial/regional 
no prazo de 24 horas 
depois de ultrapassado o 
limiar epidémico

Número de 
suspeitas de 
surtos de 
doenças com 
potencial 
epidémico 
notificados no 
distrito

Caderno de registo 
suspeitas e boatos sobre 
surtos; caderno de análises 
do distrito e outras 
ferramentas de análise 
regular

80%

Percentagem de relatórios de surtos 
investigados que incluem dados 
analisados baseados em casos

Mede a disponibilidade de 
variáveis adicionais para uma 
análise mais aprofundada

Número de relatórios de 
investigação de surtos 
que incluem dados de
casos específicos

Número total de 
relatórios de 
investigação de 
surtos realizados 
no distrito

Relatório de investigação; 
mapa de curva 
epidemiológica; quadro de 
análise do pessoal; 
listagens ou formulários de 
notificação baseados em 
casos

80%

Percentagem de surtos investigados 
com resultados laboratoriais no prazo 
de 7 dias

Mede a capacidade do 
laboratório para confirmar 
diagnósticos e o 
envolvimento do laboratório 
em actividades de vigilância

Número de surtos 
investigados com 
resultados laboratoriais 
num determinado 
período

Número total de 
surtos 
investigados que 
ocorreram num 
determinado 
período

Caderno de registo de 
suspeitas e boatos sobre 
surtos; relatórios 
laboratoriais; relatórios de 
investigação de surtos

80%

Percentagem de surtos confirmados 
com uma resposta nacional 
recomendada de saúde pública

Mede a capacidade do 
distrito para dar resposta a 
surtos

Número de surtos 
confirmados com uma 
resposta recomendada a 
nível nacional

Número de 
surtos 
confirmados no 
distrito

Caderno de registo de 
suspeitas de surtos e 
alertas; relatórios de 
investigação de surtos; 
relatórios de supervisão

80%

Percentagem de amostras de casos 
suspeitos de surto transportadas no 
prazo de 24 horas

Medir a capacidade de 
encaminhar amostras em 
tempo útil

Número de casos 
suspeitos cujas amostras 
foram enviadas em 
tempo útil (no prazo de 
24 horas)

Número de 
amostras 
recolhidas de 
casos suspeitos 
de surto

Registo laboratorial 80%
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Função Essencial 
de VRID Indicador Finalidade Numerador Denominador Fonte da informação Meta Quando será feita

Preparação

Presença de uma unidade central 
funcional para a coordenação das 
emergências de saúde pública de 
dimensão internacional

Mede a prontidão do distrito N/A N/A
Minutas do relatório; 
planos anuais de trabalho Anualmente

Percentagem de unidades de saúde 
com planos de preparação e resposta 
às emergências

Mede o nível de preparação 
de uma unidade de saúde

Número de unidades de 
saúde com planos de 
preparação e resposta às 
emergências

Número total de 
unidades de 
saúde

Planos anuais de trabalho Anualmente

Disponibilidade de um Plano Distrital 
de Preparação e Resposta às 
Emergências

Mede o nível de preparação 
do distrito

N/A N/A Planos anuais de trabalho Anualmente

Existência de fundos para a resposta 
a emergências (ou rubrica orçamental 
para fundos de emergência)

Mede o nível de preparação 
de uma unidade de saúde N/A N/A Planos anuais de trabalho Anualmente

Percentagem de unidades de saúde 
que sofreram da escassez de 
medicamentos e consumíveis durante 
o mais recente surto (defina o 
horizonte temporal, p. ex., 3, 6 ou 12 
meses)

Mede o nível de preparação 
de uma unidade de saúde

Número de unidades de 
saúde que sofreram 
escassezes

Número total de 
unidades de 
saúde

Inventário da unidade de 
saúde

Percentagem de unidades de saúde 
que possuem reservas de 
contingência para 3 a 6 meses.

Mede o nível de preparação 
de uma unidade de saúde

Número de unidades de 
saúde com reservas de 
contingência

Número total de 
unidades de 
saúde

Verificação do inventário 
da unidade de saúde

Trimestralmente

Percentagem de unidades de saúde 
com disponibilidade de reagentes 
para diagnóstico laboratorial

Mede a capacidade de 
preparação da unidade de 
saúde

Número unidades de 
saúde com 
disponibilidade de 
reagentes de laboratório

Número total de 
unidades de 
saúde

Verificação do inventário 
da unidade de saúde

Trimestralmente

Percentagem de unidades de saúde 
com material disponível para a 
recolha e transporte de amostras

Mede a capacidade de 
preparação da unidade de 
saúde

Número de unidades de 
saúde com material 
disponível para a recolha 
e transporte de amostras

Número total de 
unidades de 
saúde

Verificação do inventário 
da unidade de saúde

Percentagem de laboratórios com 
relatórios de desempenho sobre a 
prática regular de garantia da 
qualidade

Mede a capacidade de 
preparação da unidade de 
saúde

Número de laboratórios 
com prática regular de 
GQ 

Número total de 
laboratórios

Relatórios sobre a 
qualidade

Trimestralmente

Resposta
Existência de uma Comissão de 
Gestão de Emergências de Saúde 
Pública funcional

Mede a capacidade de 
resposta ao nível da unidade 
de saúde

N/A N/A Minutas do escritório 
distrital de saúde Trimestralmente

Percentagem de unidades de saúde 
com uma Comissão de Gestão de 
Emergências de Saúde Pública 
funcional

Mede a capacidade de 
resposta ao nível da unidade 
de saúde

Número de unidades de 
saúde com uma 
comissão em 
funcionamento

Número total de 
unidades de 
saúde

Minutas dos registos das 
unidades de saúde Trimestralmente
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Função Essencial 
de VRID Indicador Finalidade Numerador Denominador Fonte da informação Meta Quando será feita

Disponibilidade de uma Equipa de 
Resposta Rápida às Emergências de 
Saúde Pública (ERRESP) 

Mede a capacidade de 
resposta ao nível da unidade 
de saúde

N/A N/A Minutas do escritório 
distrital de saúde Trimestralmente

A taxa de letalidade para cada doença 
com potencial epidémico notificada

Mede a qualidade da gestão 
dos casos

Número de mortes 
devido a cada uma das 
doenças com potencial 
epidémico 

Número de casos 
das mesmas 
doenças com 
potencial 
epidémico

Relatórios e investigação 
regulares de surtos

Depende
da 
doença

Taxa de ataque para cada surto de 
uma doença prioritária

Ajuda a identificar a 
população em risco e a 
eficácia da intervenção

Número de novos casos 
de uma doença com 
potencial epidémico que 
ocorreu durante um 
surto

Número de 
habitantes em 
risco durante o 
surto

Dados demográficos sobre 
o distrito; relatório de 
investigação de surtos com 
listagens ou formulários 

Depende 
da 
doença

Percentagem de surtos ou de 
qualquer ocorrência de saúde pública 
a que foi dada resposta nos últimos 
12 meses

Mede a detecção precoce e a 
notificação oportuna de 
surtos

Número de suspeitas de 
surtos de doenças com 
potencial epidémico a 
que foi dada resposta 

Número de 
suspeitas de 
surtos de 
doenças/ocorrên
cias com 
potencial 
epidémico

Caderno de registo de 
suspeitas de surtos e 
alertas na unidade de 
saúde

80%

Percentagem de hospitais com 
requisitos estabelecidos de 
prevenção e controlo das infecções, 
incluindo uma ala/unidade de 
isolamento

Mede a prática e a 
capacidade dos hospitais 
para aplicar os requisitos de 
controlo das infecções

Número de hospitais que 
indicaram ter requisitos 
estabelecidos de 
prevenção e controlo das 
infecções

Número total de 
hospitais no 
distrito

Relatórios regulares de 
síntese e de supervisão ; 
observação de práticas de 
PCI

Anualmente

Dar feedback
Disponibilidade de 
relatórios/cartas/boletins de 
feedback

Existência de um mecanismo 
de feedback N/A N/A Observação Trimestralmente

Percentagem de boletins/relatórios 
de feedback enviado ao nível inferior

Existência de um mecanismo 
de feedback

Número de 
relatórios/boletins ou 
qualquer outra 
documentação 
realmente enviada e 
recebida pelo nível 
inferior

Número total de 
relatórios/boleti
ns ou qualquer 
outra forma de 
documentação 
de feedback que 
deverá ser 
enviada aos 
níveis inferiores

Observação Trimestralmente
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Anexo 8C: Indicadores para monitorizar as funções essenciais de VRID ao nível regional/provincial

Função Essencial 
de VRID

Indicador Finalidade Numerador Denominador Fonte da informação Meta Quando será 
feita

Identificador

Percentagem de distritos com 
orientações de VRID para guiar 
a identificação de casos

Identificar e arquivar 
correctamente 
casos/ocorrências

Número de distritos que 
dispõem de Orientações Número total de distritos Inventário do distrito 100% Trimestralmente

Percentagem de distritos que 
notificam informações 
utilizando a VBO 

Mede a capacidade do 
sistema para registar 
ocorrências atípicas 

Número de distritos que 
notificação informações 
utilizando métodos de 
vigilância baseada em 
ocorrências

Número total de distritos
Relatórios regulares de 
síntese e de supervisão 80% Anualmente

Número de ocorrências 
inscritas no caderno de registo
de boatos 

Mede a capacidade da 
região para registar 
ocorrências atípicas de 
fontes oficiosas de 
notificação 

N/A N/A Caderno de registos da 
região

Percentagem de distritos que 
possui um sistema de validação 
regular de dados

Mede a validação regular de 
dados

Número de distritos que 
possui um sistema de 
validação regular de dados

Número total de distritos Relatórios distritais e 
regionais

Notificação

Percentagem de relatórios 
mensais de vigilância enviados 
do nível distrital para o nível 
regional/provincial nos prazos 
previstos, nos últimos três 
meses

Mede a prática do envio de 
relatórios de vigilância 
dentro dos prazos

Número de distritos que 
enviaram relatórios de VRID 
nos prazos previstos para o 
nível regional/provincial

Número total de distritos 
que enviam relatórios para 
o nível regional/provincial

Tabela de monitorização;

Relatórios regulares de 
síntese 

80% Trimestralmente

Percentagem de casos de 
doenças visadas para 
eliminação e erradicação, e 
qualquer outra doença 
seleccionada para vigilância 
baseada em casos, notificadas 
em formulários de casos ou 
listagens.

Mede a notificação de 
dados de vigilância com 
informação pormenorizada 
para uma análise mais 
aprofundada

Número de casos de doenças 
visadas para eliminação e 
erradicação, e qualquer outra 
doença seleccionada para 
vigilância baseada em casos, 
notificadas em formulários ou 
listagens

Número total de doenças 
visadas para erradicação e 
eliminação e qualquer outra 
doença seleccionada para 
vigilância baseada em casos

Relatórios regulares de 
síntese e relatórios 
baseados em casos ou 
listagens

80% Trimestralmente

Análise e 
interpretação

Percentagem de distritos onde 
existe um gráfico de linhas para 
doenças prioritárias 
seleccionadas.

Mede a prática e a 
capacidade de analisar os 
dados da vigilância

Número de doenças 
prioritárias para as quais está 
disponível um gráfico de 
linhas nos distritos.

Número total de distritos
Relatórios de supervisão; 
caderno de análises do 
distrito

80%

Percentagem de distritos onde 
existe um mapa de pontos ara 
doenças prioritárias 
seleccionadas

Mede a prática e a 
capacidade de analisar os 
dados da vigilância

Número de doenças 
prioritárias para as quais está 
disponível um mapa de pontos 
actualizado nos distritos

Número total de distritos
Relatórios de supervisão; 
caderno de análises do 
distrito

80%
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Função Essencial 
de VRID Indicador Finalidade Numerador Denominador Fonte da informação Meta Quando será 

feita

Percentagem de distritos que 
comunicam dados laboratoriais 
sobre as doenças que estão sob 
vigilância

Mede se os distritos estão a 
recolher e a comunicar 
dados laboratoriais para o 
nível superior

Número de laboratórios 
distritais que enviaram dados 
mensais para o nível superior

Número total de 
laboratórios distritais

Relatórios de supervisão; 
caderno de análises do 
distrito

Investigação e 
confirmação de 
casos suspeitos

Percentagem de suspeitas de 
surtos de doenças com 
potencial epidémico 
notificados ao nível nacional no 
prazo de 24 horas depois de 
ultrapassado o limiar 
epidémico

Mede a detecção precoce e 
a notificação oportuna de 
surtos

Percentagem de suspeitas de 
surtos de doenças com 
potencial epidémico
notificados ao nível nacional 
no prazo de 24 horas depois 
de ultrapassado o limiar 
epidémico

Número total de suspeitas 
de surtos de doenças com 
potencial epidémico

Caderno de registo de 
suspeitas e de surtos e 
alertas

Relatórios regulares de 
síntese

80%

Percentagem de relatórios de 
surtos investigados que 
incluem dados analisados 
baseados em casos

Mede a disponibilidade de 
variáveis adicionais para 
uma análise mais 
aprofundada, incluindo os 
possíveis factores de risco 
envolvidos

Número de relatórios de 
investigação de surtos que 
incluem curva epidemiológica, 
mapeamento, quadros e 
formulários baseados em 
casos ou listagens

Número total de relatórios 
de investigação de surtos

Relatórios de investigação

Relatórios regulares de 
síntese

80%

Percentagem de surtos 
investigados com resultados 
laboratoriais

Mede a capacidade do 
laboratório para confirmar 
os diagnósticos e o 
envolvimento do 
laboratório nas actividades 
de vigilância

A percentagem de surtos 
investigados com resultados 
laboratoriais

Número total de surtos 
investigados

Relatórios de investigação 
de surtos

Relatórios laboratoriais

Relatórios regulares de 
síntese

Caderno de registo de 
suspeitas e boatos sobre 
surtos

80%

Percentagem de surtos 
confirmados com uma resposta 
nacional recomendada de 
saúde pública

Mede a capacidade da 
região/província para 
responder a surtos

Número de surtos 
confirmados com uma 
resposta nacional 
recomendada de saúde 
pública

Número total de surtos 
confirmados

Caderno de registo de 
suspeitas de surtos e 
alertas

Relatórios de investigação 
de surtos

Relatórios de visitas de 
supervisão

80%

Percentagem de laboratórios 
que realizam testes regulares e 
fazem notificações sobre 
resistência antimicrobiana

Mede a capacidade de 
preparação

Número de laboratórios que 
comunicam resultados de 
resistência antimicrobiana

Total de laboratórios

Documento de Política 
Nacional de Laboratórios 

Registo do laboratório

Preparação
Presença de um CGESP (CEO) 
de coordenação funcional ao 
nível regional

Mede o nível de prontidão 
ao nível regional N/A N/A Minutas do relatório; 

planos anuais de trabalho Anualmente

Percentagem de distritos que 
dispõem de uma Comissão de 

Mede o nível de prontidão 
ao nível regional

Número de distritos que 
dispõem uma Comissão de 

Número total de distritos Relatórios de supervisão Trimestralmente
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Função Essencial 
de VRID Indicador Finalidade Numerador Denominador Fonte da informação Meta Quando será 

feita

Gestão de Emergências de 
Saúde Pública funcional

Gestão de Emergências de 
Saúde Pública funcional 

Percentagem de distritos com 
planos de preparação e 
resposta às emergências

Mede o nível de preparação 
dos distritos

Número distritos com planos 
de preparação e resposta às 
emergências

Número total de distritos Relatórios de supervisão Anualmente

Percentagem de distritos que 
têm um mapeamento dos 
riscos e dos recursos para a 
saúde pública

Mede a prática e a 
capacidade do distrito para 
fazer o mapeamento dos 
riscos e dos recursos 
disponíveis

Número de distritos que 
indicaram ter efectuado o 
mapeamento dos riscos e dos 
recursos para a saúde pública

Número total de distritos 
Relatórios de avaliação dos 
riscos e relatórios de 
mapeamento dos recursos

80% Anualmente

Percentagem de distritos com 
fundos para preparação e 
resposta às emergências 

Mede o nível de preparação 
do distrito

Número de distritos com 
orçamentos/rubricas 
orçamentais

Número total de distritos Planos anuais de trabalho Anualmente

Percentagem de distritos que 
têm reservas de contingência, 
incluindo consumíveis de 
laboratório, para 3 a 6 meses

Mede o nível de preparação 
do distrito

Número de distritos com 
reservas de emergência

Número total de distritos Verificação do inventário 
do distrito/região 

80% Trimestralmente

Percentagem de distritos com 
relatórios de desempenho em 
matéria de prática regular de 
garantia da qualidade

Mede a capacidade de 
preparação da unidade de 
saúde 

Número de laboratórios 
distritais com prática regular 
de GQ

Número total de 
laboratórios distritais

Relatórios de garantia da 
qualidade

Trimestralmente

Resposta

Percentagem de distritos que 
têm uma Comissão de Gestão 
de Emergências de Saúde 
Pública (CGESP) funcional

Mede a capacidade de 
resposta ao nível 
distrital/regional

Número de distritos/regiões 
com uma comissão em 
funcionamento

Número de distritos/regiões 
Relatórios de supervisão; 
minutas de reuniões da 
CGESP

Trimestralmente

Percentagem de distritos com 
equipas funcionais de resposta 
rápida a emergências de saúde 
pública 

Mede a capacidade de 
preparação da região e dos 
distritos para as 
emergências

Número de distritos com 
equipas funcionais de 
resposta rápida a emergências 
de saúde pública

Número total de distritos

Relatórios de supervisão; 
minutas de reuniões das 
equipas de resposta rápida 
a emergências de saúde 
pública 

Trimestralmente

Taxa de ataque para cada surto 
de uma doença prioritária

Ajuda a identificar a 
população em risco e a 
avaliar a eficácia da 
intervenção

Número de novos casos de 
uma doença com potencial 
epidémico que ocorreram 
durante um surto

Número de habitantes em 
risco durante o surto

Dados demográficos sobre 
o distrito; relatório de 
investigação de surtos com 
formulários de casos ou 
listagens

Depende 
da 
doença

Taxa de letalidade para cada 
doença com potencial 
epidémico notificada

Mede a qualidade da gestão 
dos casos e da resposta a 
surtos

Número de mortes devido a 
cada uma das doenças com 
potencial epidémico durante 
um surto

Número de casos da mesma 
doença com potencial 
epidémico durante um 
surto

Relatórios e investigação 
regulares de surtos

Depende 
da 
doença

Percentagem de surtos ou de 
qualquer ocorrência de saúde 
pública a que foi dada resposta 
nos últimos 12 meses

Mede a detecção precoce e 
a notificação oportuna de 
surtos

Número de suspeitas de 
surtos de doenças com 
potencial epidémico a que foi 
dada resposta nos últimos 12 
meses

Número total de suspeitas 
de surtos de 
doenças/ocorrências com 
potencial epidémico nos 
últimos 12 meses

Caderno de registo de 
suspeitas de surtos e 
alertas na unidade de 
saúde

80%
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Função Essencial 
de VRID Indicador Finalidade Numerador Denominador Fonte da informação Meta Quando será 

feita

Percentagem de hospitais com 
requisitos estabelecidos de 
prevenção e controlo das 
infecções

Mede a prática e a 
capacidade dos hospitais 
para aplicar medidas de 
controlo das infecções

Número de hospitais que 
indicaram ter requisitos 
estabelecidos de prevenção e 
controlo das infecções 

Número total de hospitais 
na região

Relatórios regulares de 
síntese e de supervisão

80% Anualmente

Dar feedback
Percentagem de distritos com 
boletins/newsletters/sínteses 
de epidemiologia

Presença de um mecanismo 
de feedback na região e nos 
distritos

Número de distritos com 
boletins de epidemiologia

Número total de distritos Relatórios de supervisão
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Anexo 8D: Indicadores para monitorizar as funções essenciais da VRID ao nível nacional

Vigilância de base Indicador Finalidade Numerador Denominador Fonte da informação Meta
Quando será 
feita

Identificador

Percentagem de distritos com 
orientações de VRID para identificar casos

Identificar e arquivar 
correctamente casos/ocorrências

Número de distritos com 
orientações

Número total de 
distritos Inventário do distrito 100% Trimestralmente

Percentagem de distritos que notificam 
informações utilizando a VBO 

Mede a capacidade do sistema 
para registar ocorrências atípicas 

Número de distritos que 
notificam informações utilizando 
métodos de vigilância baseada 
em ocorrências

Número total de 
distritos

Relatórios regulares de 
síntese e de supervisão 80% Anualmente

Número de ocorrências inscritas no 
caderno de registo de boatos 

Mede a capacidade do nível 
nacional de registar ocorrências 
atípicas comunicadas por fontes 
não oficiais

N/A N/A Caderno nacional de 
registo de alertas

Percentagem de distritos com um sistema 
de validação regular dos dados

Mede a validação regular dos 
dados

Percentagem de distritos com 
um sistema de validação regular 
dos dados

Número total de 
distritos

Relatórios nacionais

Notificação
Percentagem de unidades de saúde que 
enviam relatórios de VRID ao nível 
distrital nos prazos previstos

Mede a prática do envio atempado 
de dados de vigilância das 
unidades de saúde para o nível 
distrital

Número de unidades de saúde 
que enviam relatórios ao nível 
distrital nos prazos previstos

Número de distritos
Formulários de 
relatórios de síntese 80%

Percentagem de relatórios mensais de 
vigilância enviados do nível 
regional/distrital para o nível 
regional/provincial nos prazos previstos, 
nos últimos três meses

Mede a prática do envio 
atempado dos dados de 
vigilância

Número de províncias que 
enviaram relatórios de VRID nos 
prazos previstos para o nível 
regional/provincial

Número total de 
regiões/províncias 
que enviam 
relatórios ao nível 
nacional

Tabela de 
monitorização; 
relatórios regulares de 
síntese 

80% Trimestralmente

Percentagem de casos de doenças 
visadas para eliminação e erradicação, 
e qualquer outra doença seleccionada 
para vigilância baseada em casos,
notificadas em formulários de casos ou 
listagens.

Mede a notificação de dados de 
vigilância com informação 
pormenorizada para usar numa 
análise mais aprofundada 

Número de doenças visadas 
para eliminação e erradicação, e 
qualquer outra doença 
seleccionada para vigilância 
baseada em casos, notificadas 
em formulários de casos ou 
listagens

Número de doenças 
visadas para 
eliminação e 
erradicação, e 
qualquer outra 
doença seleccionada 
para vigilância 
baseada em casos

Relatórios regulares de 
síntese e relatórios 
baseados em casos ou 
listagens

80% Trimestralmente

Análise e 
interpretação

Percentagem de distritos onde existe 
um gráfico de linhas para doenças 
prioritárias seleccionadas.

Mede a prática e a capacidade 
para analisar os dados de vigilância

Número de doenças 
prioritárias para as quais está 
disponível um gráfico de 
linhas nos distritos.

Número de distritos
Relatórios de 
supervisão; caderno de 
análises do distrito

80%

Percentagem de laboratórios 
regionais/provinciais que transmitem 
dados laboratoriais analisados para o 
laboratório nacional

Mede a qualidade da análise dos 
dados laboratoriais distritais pelos 
níveis regional/provincial

Número de laboratórios 
provinciais que analisam e 
enviam relatórios mensais para 
o nível nacional de saúde 
pública

Número total de 
laboratórios 
provinciais

Laboratório nacional de 
saúde pública

Percentagem de distritos que 
comunicam dados laboratoriais sobre 
as doenças que estão sob vigilância

Mede se os distritos estão a 
recolher e a comunicar dados 
laboratoriais para o nível superior

Número de laboratórios 
distritais que enviaram dados 
mensais para o nível superior

Número total de 
laboratórios distritais

Caderno nacional de 
registos recebido

Investigação e 
confirmação de 
suspeitas de surtos

Percentagem de suspeitas de surtos de 
doenças com potencial epidémico 
notificadas ao nível nacional no prazo 
de 2 dias depois de ultrapassado o 
limiar de alerta

Mede a detecção precoce e a 
notificação oportuna de surtos

Número de suspeitas de 
surtos de doenças com 
potencial epidémico 
notificadas ao nível nacional 
no prazo de 2 dias depois de 

Número total de 
suspeitas de surtos 
de doenças com 
potencial epidémico

Caderno de registo de 
suspeitas de surtos e 
alertas; relatórios 
regulares de síntese 

80%
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Vigilância de base Indicador Finalidade Numerador Denominador Fonte da informação Meta Quando será 
feita

ultrapassado o limiar de 
alerta

Percentagem de relatórios de surtos 
investigados que incluem dados 
analisados baseados em casos

Mede a disponibilidade de 
variáveis adicionais para uma 
análise mais aprofundada, 
incluindo os possíveis factores de 
risco envolvidos

Número de relatórios de 
investigação de surtos que 
incluem curva 
epidemiológica, 
mapeamento, quadros e 
formulários baseados em 
casos ou listagens

Número de relatórios 
de investigação de 
surtos

Relatórios de 
investigação; relatórios 
regulares de síntese

80%

Percentagem de surtos investigados com 
resultados laboratoriais

Mede a capacidade do laboratório 
para confirmar diagnósticos e o 
envolvimento do laboratório em 
actividades de vigilância

Número de surtos investigados 
com resultados laboratoriais

Número de surtos 
investigados

Relatórios de 
investigação de surtos; 
relatórios laboratoriais; 
relatórios regulares de 
síntese; caderno de 
registo de surtos e 
boatos

80%

Percentagem de surtos confirmados 
com uma resposta nacional 
recomendada de saúde pública

Mede a capacidade da 
região/província para responder a 
surtos

Número de surtos confirmados 
com uma resposta nacional 
recomendada de saúde pública

Número de surtos 
confirmados

Caderno de registo de 
suspeitas de surtos e 
alertas; relatórios de 
investigação de surtos; 
relatórios de visitas de 
supervisão

80%

Número de epidemias detectadas ao 
nível nacional, mas que não foram 
registadas pelo nível distrital

Verifica a capacidade de todo o 
sistema de saúde para detectar 
epidemias, e mostra se o nível 
nacional está a verificar se os 
distritos estão a observar as 
tendências

Número de epidemias 
detectadas pelos níveis 
regional ou nacional através 
da análise de dados 
específicos dos distritos

Número total de 
epidemias 
notificadas pelos 
distritos

Formulários distritais 
de relatórios de 
síntese; caderno 
distrital de análises; 
relatórios de 
supervisão; relatórios 
de vigilância 
normalizados

zero

Preparação
Presença de uma coordenação 
funcional da CGESP (CEO) ao nível 
nacional

Mede a prontidão ao nível 
nacional

N/A N/A
Acta de reuniões; 
planos anuais de 
trabalho

Anualmente

Percentagem de regiões/províncias com 
um mecanismo/órgão funcional de 
coordenação de epidemias/emergências 
de saúde pública

Mede a prontidão 
regional/provincial

Número de regiões/províncias 
com um órgão funcional de 
coordenação de emergências de 
saúde pública

Número total de 
regiões/províncias

Relatórios de 
supervisão

Trimestralmente

Percentagem de regiões/províncias com 
planos de preparação e resposta às 
emergências (PRE)

Mede a prontidão das 
regiões/províncias

Número de regiões/províncias 
com um plano de PRE

Número total de 
regiões/províncias 

Relatórios de 
supervisão

Anualmente

Percentagem de regiões/províncias 
que fizeram o mapeamento dos riscos 
e recursos de saúde pública

Mede a prática e a capacidade das 
regiões/províncias para fazer o 
mapeamento dos riscos e dos 
recursos disponíveis

Número de 
regiões/províncias que 
indicaram ter efectuado o 
mapeamento dos riscos e 
dos recursos de saúde 
pública

Número total de 
regiões/províncias 
visadas para o 
mapeamento dos 
riscos e recursos de 
saúde pública

Relatórios de avaliação 
e mapeamento do risco 
e

80% Anualmente
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Vigilância de base Indicador Finalidade Numerador Denominador Fonte da informação Meta Quando será 
feita

Percentagem de regiões/províncias com 
fundos para a preparação e resposta às 
emergências 

Mede a prontidão das 
regiões/províncias

Número de regiões/províncias 
com orçamentos/rubricas 
orçamentais

Número de 
regiões/províncias

Planos anuais de 
trabalho

Anualmente

Percentagem de regiões/províncias que 
têm reservas de contingência, incluindo 
consumíveis de laboratório para 3 a 6 
meses

Mede a prontidão das 
regiões/províncias

Número de regiões/províncias 
com reservas de contingência

Número de 
regiões/províncias

Verificação do 
inventário do 
distrito/região

80% Trimestralmente

Percentagem de laboratórios 
regionais/provinciais com relatórios sobre 
a prática regular de garantia da qualidade

Mede a capacidade de preparação 

Número de laboratórios 
regionais/provinciais com a 
prática regular de garantia da 
qualidade

Número de 
laboratórios 
regionais/provinciais

Relatórios da qualidade Trimestralmente

Resposta

Percentagem de regiões/províncias que 
têm uma Comissão de Gestão de 
Emergências de Saúde Pública (CGESP) 
funcional 

Mede a capacidade de resposta ao 
nível regional/provincial

Número de regiões/províncias 
com uma comissão funcional

Número de 
regiões/províncias

Relatórios de 
supervisão

Trimestralmente

Percentagem de regiões/províncias com 
uma CGESP funcional 

Mede a capacidade de preparação 
ao nível regional/provincial Número de regiões/províncias

Número total de 
regiões/províncias

Relatórios de 
supervisão Trimestralmente

Taxa de ataque para cada surto de uma 
doença prioritária

Ajuda a identificar a população em 
risco e a eficácia da intervenção

Número de novos casos de uma 
doença com potencial 
epidémico que ocorreu durante 
um surto

Número de 
habitantes em risco 
durante o surto

Dados demográficos 
sobre o distrito; 
relatório de 
investigação de surtos 
com listagens ou 
formulários de casos

Depende 
da 

doença

Taxa de letalidade para cada doença com 
potencial epidémico notificada

Mede a qualidade da gestão dos 
casos

Número de mortes causadas por 
cada uma das doenças com 
potencial epidémico

Número de casos das 
mesmas doenças 
com potencial 
epidémico

Relatórios regulares e 
investigação de surtos

Depende 
da 

doença

Percentagem de surtos ou de qualquer 
outra ocorrência de saúde pública a que 
foi dada resposta nos últimos 12 meses

Mede a detecção precoce e a 
notificação oportuna de surtos

Número de suspeitas de surtos 
de doenças com potencial 
epidémico a que foi dada 
resposta 

Número total de 
suspeitas de surtos 
de 
doenças/ocorrências 
com potencial 
epidémico

Caderno de registo de 
suspeitas de surtos e 
alertas na unidade de 
saúde

80%

Percentagem de hospitais com requisitos 
estabelecidos de prevenção e controlo 
das infecções

Mede a prática e a capacidade dos 
hospitais para aplicar medidas de 
controlo das infecções

Número de hospitais que 
indicaram ter requisitos 
estabelecidos de prevenção e 
controlo das infecções

Número total de 
hospitais no país

Relatórios regulares de 
síntese e de supervisão 80% Anualmente

Dar feedback
Percentagem de regiões/províncias com 
boletins/newsletters/sínteses de 
epidemiologia

Existência de um mecanismo de 
feedback

Número de regiões/províncias 
com um boletim epidemiológico

Número total de 
regiões/províncias

Relatórios de 
supervisão
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Anexo 8E:  Tabela de monitorização dos indicadores de desempenho da VRID ao nível das unidades de saúde

Instruções:

Utilize esta tabela para acompanhar o desempenho da unidade de saúde com os indicadores pertinentes para o desempenho da unidade 
de saúde relativamente à VRID.

Resuma e compile mensalmente a síntese dos dados das doenças prioritárias. Envie o relatório de síntese dos dados para o nível distrital dentro 
do prazo previsto. Registe os resultados dos indicadores nesta tabela. Partilhe a tabela com o supervisor distrital durante uma visita à unidade 
de saúde ou traga-a consigo para a reunião distrital trimestral.

Indicador Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez.
Disponibilidade de definições 
normalizadas de casos e 
formulários/registos de VRID

Existência de um mecanismo para 
registar ocorrências atípicas ou de 
saúde pública de fontes não 
regulares 
Percentagem de relatórios 
completos de vigilância enviados 
nos prazos previstos para o 
distrito

Percentagem de casos de 
doenças visadas para vigilância 
baseada em casos, que foram 
notificadas para o distrito através 
de formulários de casos ou 
listagens

Percentagem de doenças 
prioritárias para as quais 
está disponível um gráfico 
de linhas
Percentagem de doenças 
prioritárias para as quais existem 
análises actualizadas de dados 
laboratoriais
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Indicador Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez.
Disponibilidade de um plano de 
preparação e resposta às 
emergências
Disponibilidade de material para 
recolha e transporte de amostras

Disponibilidade de reservas de 
contingência

Percentagem de suspeitas de surtos 
de doenças com potencial 
epidémico notificadas ao nível 
distrital no prazo de 24 horas 
depois de ultrapassado o limiar 
epidémico
Percentagem de amostras de casos 
suspeitos de surto transportadas 
em tempo útil para investigação em 
laboratório
Existência de uma comissão 
funcional de preparação para as 
epidemias

Taxa de letalidade para cada 
doença com potencial epidémico 
notificada

Percentagem de suspeitas de 
surtos de doenças com potencial 
epidémico notificadas ao nível 
distrital no prazo de 24 horas 
depois de ultrapassado o limiar 
epidémico
Disponibilidade de uma unidade de 
isolamento

Taxa de ataque para cada doença 
com potencial epidémico notificada

Disponibilidade de relatórios de 
feedback comunitário

Percentagem de boletins/relatórios 
de feedback recebidos do nível 
superior
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Indicador Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez.
Responda SIM ou NÃO aos seguintes itens da lista de verificação

Os relatórios de vigilância foram 
enviados nos prazos previstos?

Os gráficos das tendências estão 
actualizados?

Se SIM, observou quaisquer 
alterações nas tendências?

Se SIM, foi ultrapassado o limiar 
epidémico?

Se SIM, tomou medidas para 
alertar o nível distrital?
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ANEXO 8F:  Tabela de monitorização dos indicadores de desempenho da VRID aos níveis 
distrital, regional ou provincial 

Distrito/Região/Província:____________________________________________Ano:_______________________

Indicador Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez.

Percentagem de unidades de saúde 
com definição normalizada de casos
Percentagem de distritos/regiões que 
notificaram informações usando a VBO  
Percentagem de unidades de saúde no 
distrito com registos normalizados e 
formulários de VRID
Número de ocorrências registadas no 
caderno distrital de registo de boatos

Percentagem de unidades de saúde 
que entregam relatórios de VRID ao 
nível distrital nos prazos previstos

Percentagem de casos de doenças 
visadas para eliminação e 
erradicação, e qualquer outra 
doença seleccionada para vigilância 
baseada em casos, notificadas em 
formulários de casos ou listagens

Percentagem de hospitais que enviam 
relatórios de VRID nos prazos previstos

Percentagem de doenças prioritárias 
para as quais está disponível um gráfico 
de linhas

Percentagem de unidades de saúde que 
têm análises actualizadas das 
tendências

Percentagem de unidades de saúde que 
têm análises actualizadas de dados 
laboratoriais para as doenças 
prioritárias analisadas 
Percentagem de suspeitas de surtos 
de doenças com potencial epidémico 
notificadas ao nível 
regional/provincial no prazo de 24 
horas ou depois de ultrapassado o 
limiar epidémico

Percentagem de relatórios de surtos 
investigados que incluem dados 
analisados baseados em casos

Percentagem de surtos investigados 
com resultados laboratoriais
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Indicador Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez.

Percentagem de surtos confirmados 
com uma resposta nacional 
recomendada de saúde pública

Percentagem de amostras de casos 
suspeitos de surtostransportadas em 
tempo útil para o laboratório para 
investigação

Existência de uma unidade central 
em funcionamento para a 
coordenação das emergências de 
saúde pública de dimensão 
internacional

Percentagem de unidades de saúde 
com planos de preparação e resposta 
às emergências

Disponibilidade de um Plano Distrital 
de Preparação e Resposta às 
Emergências

Percentagem de unidades de saúde 
com uma comissão funcional de 
preparação para as emergências
Existência de uma Equipa de Resposta 
Rápida às Emergências de Saúde 
Pública (ERRESP) 

A taxa de letalidade para cada doença 
com potencial epidémico notificada

Taxa de ataque para cada surto de uma 
doença prioritária

Percentagem de surtos ou de qualquer 
ocorrência de saúde pública a que foi 
dada uma resposta oportuna nos 
últimos 12 meses

Percentagem de hospitais com 
unidades de isolamento

Disponibilidade de 
relatórios/cartas/boletins de feedback

Percentagem de boletins/relatórios de 
feedback enviados ao nível inferior

Nota: Calcule a percentagem real para cada célula
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Anexo 8G:  Exemplo de ficha de registo da oportunidade e integralidade do relatório mensal 
das unidades de saúde para o nível distrital

País:____________________________________________Distrito:_________________________________

Unidade de Saúde: ______________________________________Ano:___________________________________

Indicador Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez.

Número total de relatórios 
esperados (E)

Total dos relatórios enviados 
nos prazos previstos (P)

Total dos relatórios enviados 
com atraso (A)
Número total de relatórios 
não recebidos (N)

Oportunidade dos 
relatórios =100 * P / E

Integralidade dos relatórios 
=100 * (E-N) / E

Legendas

P = chegou no prazo previsto

A = chegou atrasado

W = relatório não recebido

*A oportunidade e a integralidade são expressas em percentagem (%). Quando o sistema de vigilância é bom, as taxas de 
oportunidade e integralidade devem chegar perto dos 100%. Este quadro permite monitorizar os progressos destes dois 
indicadores no distrito para que se possa tomar medidas no sentido de melhorar o envio oportuno dos relatórios por cada 
unidade de saúde do distrito.
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Anexo 8H:  Lista de verificação para o acompanhamento das actividades de VRID ao nível das unidades de saúde

Unidade de saúde: ____________________________________________Data da Visita de Supervisão:__________________________________________

ACTIVIDADE PERGUNTA DE SUPERVISÃO RESPOSTA COMENTÁRIO
(O que causou o problema)

Recolha de dados 
para identificar 
casos suspeitos nas 
unidades de saúde

1.  Com que frequência recolhe dados da comunidade sobre 
notificações de suspeitas de casos ou mortes causadas por uma 
doença ou afecção prioritária?

Registo dos casos

1.   Os diagnósticos dos casos de doenças prioritárias são inscritos no 
registo da clínica de acordo com a definição normalizada de 
casos?

Sim [  ] Não [  ]

Notificação

1. O pessoal de saúde usa a definição normalizada de casos para 
notificar as suspeitas de casos e surtos?

2. Regista a informação sobre doenças imediatamente 
notificáveis num formulário de casos ou numa lista?

Sim [  ] Não [  ]

Sim [  ] Não [  ]

Análise e 
interpretação

1. Elabora gráficos com o número de casos e mortes para cada 
doença prioritária? (Peça para ver o caderno de análises da 
unidade de saúde. Verifique se as linhas de tendência estão 
actualizadas.)

2. Elabora mapas com a distribuição dos casos?

Sim [  ] Não [  ]

Sim [  ] Não [  ]

Investigação e 
confirmação dos casos 
e surtos notificados

1. Se houver suspeitas de uma doença com potencial epidémico, 
esta é notificada imediatamente ao gabinete distrital?

2. Dos casos de doenças prioritárias que requerem testes 
laboratoriais observados desde a última visita, quantos 
obtiveram os resultados laboratoriais?

3. Estão disponíveis ou reservados materiais adequados para 
recolher amostras laboratoriais durante uma situação de 
emergência? Posso ver os materiais?

Sim [  ] Não [  ]

Número de resultados obtidos:

Número de casos 
previstos que foram 
observados:

Sim  Não
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ACTIVIDADE PERGUNTA DE SUPERVISÃO RESPOSTA
COMENTÁRIO

(O que causou o problema)

Resposta

1. Estão disponíveis consumíveis adequados para dar resposta 
a um caso ou surto confirmado (por exemplo, consumíveis 
para vacinação e vacinas, sais de reidratação oral, 
antibióticos, etc.)?

2. Pode mostrar-me os consumíveis usados para levar a cabo a 
resposta recomendada?

3. Quem é o coordenador de surtos nesta unidade?
4. Com que frequência fornece informações e proporciona 

formações sobre resposta aos surtos ao pessoal desta 
unidade?

Sim [  ] Não [  ]
Consumíveis observados Sim [  ]  
Não [  ]

Nome:

Título:

Formação realizada:

Dar feedback
1. Com que frequência transmite informações à comunidade?
2. Recebe o último boletim do nível central/subnacional?

Notificá-lo
Sim [  ] Não [  ]

Avaliação e 
melhoramento do 
sistema

1. Os últimos 3 relatórios mensais foram enviados ao gabinete 
distrital?

2. Os últimos 3 relatórios mensais foram enviados nos prazos 
previstos?

Sim [  ] Não [  ]
Sim [  ] Não [  ]

Preparação para 
epidemias

1. Que precauções o pessoal de saúde (incluindo os 
funcionários laboratoriais) toma regularmente com todos os 
doentes, independentemente do estado da sua infecção?

2. Como é que faz a estimativa da quantidade de consumíveis a 
reservar para uso durante uma situação de emergência?

Nível mínimo de precauções-
padrão:
Como é que se faz a estimativa 
dos consumíveis:
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Anexo 8I:  Exemplo de boletim semanal e mensal de saúde pública 
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Exemplo de um Boletim Mensal de Saúde Pública
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Anexo 8J: Indicadores para monitorizar o desempenho das funções essenciais de Vigilância e 
Resposta Integrada às Doenças

1. Percentagem de unidades de saúde que enviam relatórios semanais (ou mensais) de 
vigilância nos prazos previstos ao nível distrital.

2. Percentagem de distritos que enviam relatórios semanais (ou mensais) de vigilância nos 
prazos previstos ao nível superior. 

3. Percentagem de casos de doenças visadas para eliminação e erradicação, e qualquer outra 
doença seleccionada para vigilância baseada em casos, notificadas ao distrito através de 
formulários de casos ou listagens. 

4. Percentagem de suspeitas de surtos de doenças com potencial epidémico notificadas ao 
nível superior no prazo de 24 horas depois de ultrapassado o limiar epidémico. 

5. Percentagem de unidades de saúde onde existe uma análise actualizada das tendências 
(gráfico de linhas ou histograma) para doenças prioritárias seleccionadas.

6. Percentagem de distritos onde existe uma análise actualizada das tendências (gráfico de 
linhas ou histograma) para doenças prioritárias seleccionadas. 

7. Percentagem de relatórios de surtos investigados que incluem dados analisados baseados 
em casos. 

8. Percentagem de surtos investigados com resultados laboratoriais no prazo de 7 dias.
9. Percentagem de surtos confirmados que receberam uma resposta de saúde pública 

recomendada a nível nacional 24 a 48 horas após notificação (meta >80%).

10. Taxa de letalidade para cada doença com potencial epidémico notificada. 
11. Taxa de ataque para cada surto de uma doença prioritária. 
12. O número de epidemias detectadas ao nível nacional que não foram registadas pelo nível 

distrital no ano anterior. 
13. Percentagem de laboratórios seleccionados que estão a transmitir dados laboratoriais 

mensais sobre doenças prioritárias sob vigilância. 
14. Percentagem de laboratórios distritais que receberam pelo menos uma visita de supervisão 

que tenha incluído feedback por escrito dos níveis provincial ou nacional no ano anterior. 

                                                          
 O que é que constitui uma norma de resposta em 24 a 48 horas?

1. Realizar uma análise/avaliação inicial da situação 
2. Informar a OMS do surto/ocorrência de saúde pública 
3. Activar as estruturas nacionais de resposta às emergências e atribuir as funções cruciais 
4. Iniciar as actividades de resposta através de uma abordagem estratégica
5. Convocar a primeira reunião multissectorial de coordenação da emergência
6. Elaborar uma estratégia inicial de resposta, objectivos e um plano de acção 
7. Emitir um relatório inicial da situação interna (sitrep)
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MÓDULO 9:  VIGILÂNCIA E RESPOSTA INTEGRADA ÀS DOENÇAS 
POR VIA ELECTRÓNICA (VRID ELECTRÓNICA)

9.  VRID ELECTRÓNICA

A VRID electrónica consiste na aplicação de ferramentas electrónicas aos princípios da VRID 
para facilitar a prevenção, previsão, detecção, notificação e resposta. Baseia-se em:

a) sistemas de informação normalizados interoperáveis e interligados administrados no 
contexto nacional; e

b) recolha, análise, notificação e uso de dados sobre doenças/ocorrências em tempo real 
para que sejam tomadas medidas adequadas de saúde pública.

O uso de ferramentas em papel para a implementação da VRID tem sido uma estratégia 
decisiva para o reforço da vigilância da saúde pública na Região Africana, desde que a VRID 
foi adoptada em 1998. Com a adopção do Regulamento Sanitário Internacional (RSI) (2005), 
que requer que os países reforcem as suas capacidades de vigilância e resposta, a aplicação 
de ferramentas electrónicas para melhorar a vigilância em tempo real pode melhorar a 
oportunidade da detecção de surtos. 

Em anos recentes, as inovações tecnológicas e analíticas surgiram como uma abordagem que 
pode ser usada para facilitar a transmissão célere de informações de vigilância da saúde 
pública, ajudando a detecção atempada e resposta aos surtos e outras ocorrências de saúde 
pública. A aplicação de ferramentas electrónicas no sector da saúde tem o potencial para 
fornecer em tempo real dados validados para a vigilância da saúde pública, e a investigação 
e resposta imediata a surtos. A VRID electrónica oferece novas oportunidades para acelerar 
a consecução das capacidades essenciais do RSI (2005).

9.1  VRID electrónica no contexto do Sistema de Gestão da Informação Sanitária

Os Sistemas de Gestão da Informação Sanitária (SGIS) são usados pelos países para facilitar a 
recolha regular de dados para apoiar o planeamento, a gestão e a tomada de decisões na 
prestação de serviços de saúde. Os SGIS recolhem regularmente dados sobre doenças, 
ocorrências e afecções, bem como outros dados administrativos e sobre a prestação de 
serviços. A principal fonte destes dados é o registo de doentes em ambulatório ou internados 
das unidades de saúde. A plataforma electrónica de SGIS mais usada é o DHIS2. É usada em 
países de rendimentos baixo e médio. Em África, abrange mais de 30 países. 
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Tanto no SGIS como no DHIS2 os dados provêm dos registos de doentes em ambulatório ou 
internados das unidades de saúde. A VRID electrónica é uma plataforma propícia para a 
notificação em tempo real das doenças prioritárias da VRID.  Na plataforma de VRID 
electrónica, há meios activos e atempados para a recolha de dados sobre as doenças e 
afecções prioritárias da VRID, que são extraídos dos registos de doentes em ambulatório ou 
internados, incluindo dos dossiês dos doentes, e notificados imediatamente, semanal ou 
mensalmente.

9.2  VRID electrónica no contexto da cibersaúde

Em 2013, a Região Africana adoptou uma resolução sobre a cibersaúde (AFR/RC60/R3) para 
abordar o uso das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) para a saúde e áreas 
relacionadas com a saúde, incluindo a vigilância de doenças. As medidas recomendadas na
resolução incluem a elaboração de políticas, estratégias, normas e mecanismos de 
governação nacionais adequados que irão resultar em planos e quadros estratégicos de longo 
prazo para o desenvolvimento de capacidades de cibersaúde nos países. A cibersaúde 
engloba um leque de serviços e sistemas, incluindo:

a) Informática aplicada à saúde e à medicina;
b) Telesaúde, que é a transmissão de serviços ou informações relacionadas com a saúde 

através de infra-estruturas de telecomunicação;
c) Ciberensino, que é o uso de tecnologias para aceder ao ensino fora das salas de aula 

tradicionais; e
d) Saúde móvel, que é o termo geral para o uso de telemóveis e outras tecnologias sem 

fios na saúde.

Os Estados-Membros reiteraram o mesmo sentimento na recente septuagésima primeira 
Assembleia Mundial da Saúde, e concordaram, por unanimidade, que as soluções digitais de 
saúde devem complementar e melhorar os modelos existentes de prestação de serviços de 
saúde. Posteriormente, adoptaram a nova resolução sobre saúde digital, que frisa a 
importância das estratégias de saúde digital apoiadas nacionalmente, de se apoiar e investir 
num ambiente propício para a saúde digital (incluindo políticas, normas, capacidades, 
interoperabilidade, privacidade e segurança, entre outros), e de se transitar para a 
sustentabilidade e a apropriação do governo.

A saúde digital, que às vezes é chamada de cibersaúde, possibilita o uso económico e seguro 
das TIC na saúde e em áreas relacionadas com a saúde. A saúde digital, tal como definida pela 
Comissão da Banda Larga para o Desenvolvimento Sustentável, é um termo genérico que 
engloba todos os conceitos e actividades na intersecção da saúde com as tecnologias de 
informação e comunicação (TIC). Isto inclui a transmissão de informação sanitária usando as 
TIC para melhorar os serviços de saúde pública e o uso de sistemas de informação sanitária 
para recolher, armazenar, gerir ou transmitir informações sobre a saúde dos doentes ou sobre 
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as actividades nas unidades de saúde.  As TIC são definidas como ferramentas que facilitam a 
comunicação, o processamento e a transmissão de informações por meios electrónicos, e 
incluem uma gama completa de ferramentas, como a rádio, a televisão, telefones (fixos e 
móveis), computadores e a Internet.

A VRID electrónica, que faz parte da cibersaúde, é uma das inovações essenciais para a 
implementação das recomendações do Comité Regional da OMS para a África sobre o uso da 
tecnologia da informação, que é fundamental para os países cumprirem os requisitos do RSI 
(2005). A normalização das ferramentas electrónicas e infra-estruturas sustentáveis em toda 
a Região irá promover a produção e partilha fáceis de perfis nacionais e regionais de doenças, 
afecções e ocorrências prioritárias.

9.3 Fundamentação da VRID electrónica 

As limitações das actuais abordagens à recolha e transmissão de dados para a VRID devem-
se ao facto de muitos países ainda usarem procedimentos manuais e métodos em papel para 
recolher e transmitir os dados. Apresentar e transmitir dados em tempo útil é um desafio, 
uma vez que os profissionais de saúde têm de percorrer grandes distâncias em terrenos 
difíceis para entregar os seus ficheiros. Isto cria atrasos em receber a informação para a 
tomada de medidas, sobretudo no caso de uma suspeita de surto.

O sistema de VRID electrónica visa facilitar o trabalho de todos os funcionários do sistema de 
saúde, melhorando a vigilância das doenças através de ferramentas electrónicas, reforçando, 
assim, as capacidades de vigilância e resposta, ao mesmo tempo que reduzindo, a longo 
prazo, a morbilidade e a mortalidade causadas por doenças com potencial epidémico, bem 
como outras ocorrências de saúde pública. 

Por isso, é provável que a VRID electrónica melhore o seguinte:

a) Oportunidade e integralidade das notificações 

b) Detecção precoce, investigação e resposta a surtos ou outras ocorrências de saúde 
pública 

c) O registo manual dos dados é propenso a erros

d) Partilha sistemática da informação a todos os níveis e sectores

e) Combinação dos fluxos de dados

f) Uso e análise de dados

Recentemente, houve várias iniciativas e resoluções de apoio, a nível regional e mundial, que 
reconheceram o potencial das tecnologias digitais para fazer avançar os Objectivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), e sobretudo para apoiar os sistemas de saúde em todos 
os países em termos da promoção da saúde e da prevenção da doença. Assim, a VRID 
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electrónica é desenvolvida para reflectir os seguintes quadros gerais recentemente 
adoptados:

a) Vigilância e Resposta Integrada às Doenças ((AFR/RC/48.8)

b) RSI (2005) (WHA58.3)

c) Estratégia Regional para a Segurança e as Emergências Sanitárias (AFRO/RC66/6)

d) Resolução e Decisão sobre a Cibersaúde (WHA58.28)

e) Saúde Digital (WHA71.7)

9.4 Benefícios da VRID electrónica 

A VRID electrónica fornece informação em tempo real para que sejam empreendidas medidas
imediatas. Os potenciais benefícios da VRID electrónica incluem:

a) Alerta e detecção precoces

Com a VRID electrónica, a rapidez de detecção de surtos pode ser melhorada, uma vez 
que a informação pode ser recolhida mais rapidamente e, em alguns casos, o momento 
e o local de um surto podem ser previstos com diversos graus de precisão, oferecendo, 
assim, oportunidades para a prevenção e o controlo (Vide um estudo realizado pelo CDC.
2008b. Potential effects of electronic laboratory reporting on improving timeliness of 
infectious disease notification—Florida, 2002–2006. Morbidity and Mortality 
Weekly Report 57(49):1325–1328.
http://www.cdc.gov/mmwr/preview/mmwrhtml/mm5749a2.htm)

b) Notificação oportuna

As ferramentas da VRID electrónica permitem uma transmissão célere e oportuna dos 
dados das unidades primárias de notificação de um nível mais baixo para os níveis mais 
elevados subsequentes, por forma a permitir a tomada de medidas adequadas de saúde 
pública. 

c) Normalização dos dados

A normalização das ferramentas nos sistemas de VRID electrónica permite que a recolha 
de dados seja mais consistente e completa, com vista a facilitar a partilha e comparação 
de dados entre todas as unidades de saúde.

d) Melhor transmissão e gestão dos dados, incluindo a armazenagem

i) Um importante desafio inerente aos dados em papel é a necessidade de compilar 
relatórios de várias fontes e apresentar estes relatórios a gabinetes de níveis mais 
elevados a intervalos regulares e a diferentes níveis administrativos.  Além disso, a 
armazenagem e o transporte de dados podem ser difíceis, e existe um risco de danos 
e perda de dados.
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ii) Com a VRID electrónica, há uma transmissão mais rápida dos dados e, além disso, os 
dados são organizados num formato mais acessível para o uso e a interpretação. 

e) Interoperabilidade e partilha de dados

A VRID electrónica proporciona uma oportunidade para a partilha e o uso da informação 
entre todas as entidades, sobretudo se as normas e o fluxo de trabalho tiverem sido bem 
desenvolvidos para o sistema de VRID electrónica, de modo a permitir a 
interoperabilidade com outros sistemas de informação. 

f) Transmissão e análises automáticas, e dados de melhor qualidade

i) Os relatórios em papel acarretam o risco de se omitir informações valiosas quando 
são apresentados aos níveis administrativos superiores. 

ii) A VRID electrónica reduz a quantidade de erros de inserção de dados e facilita a 
análise automática dos dados, poupando esforços consideráveis ao pessoal de 
saúde.

g) Contribuição importante para uma boa resposta e uma melhor monitorização e 
avaliação

A VRID electrónica proporciona uma plataforma para a armazenagem de dados e para a 
análise automática em todas as unidades de saúde, com vista a uma melhor 
monitorização e avaliação das intervenções de saúde pública. 

(Estudos realizados por Valenciano et al, 2003 e 2003; Pinto el al 2005 que demonstraram 
que o simples avanço para um sistema de notificação informatizado que use limiares 
identificados pelos países para as doenças prioritárias apresentou melhorias nas 
tendências de monitorização e na previsão de surtos poucas semanas após a sua 
implementação)

h) Redução de custos

A VRID electrónica permite a detecção precoce dos surtos de doenças, o que, na verdade, 
pode contribuir para a redução geral dos elevados custos associados à gestão destes 
surtos.

9.5 Princípios fundamentais para instituir a VRID electrónica

Os princípios fundamentais para instituir a VRID electrónica são:

a) Uso da infra-estrutura existente: Tanto quanto possível, a VRID electrónica deve tirar 
partido do quadro e sistemas existentes, como a VRID em papel, SGIS, DHIS2, etc., 
possibilitando uma fácil adaptabilidade para os responsáveis pela implementação e 
promovendo transições suaves. Se a infra-estrutura já existir, a introdução da VRID 
electrónica poderá não exigir uma grande adaptação, que pode ser cara.   
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b) Normalização: A normalização dos dados e das ferramentas electrónicas irão promover 
a uniformidade na recolha e agregação dos dados. A normalização promove a 
comparação entre os vários níveis dos sistemas de saúde e entre os países. 

c) Integração: A VRID baseia-se na premissa da integração, pelo que a VRID electrónica deve 
ser implementada no espírito da integração. Isto deve incluir a integração de várias 
fontes de dados e sistemas de informação de outros programas de saúde (p. ex., 
paludismo, PAV, registo oncológico, doenças não transmissíveis, etc.) numa plataforma 
ou num banco de dados comum.

d) Interoperabilidade: É a capacidade de vários sistemas de informação sanitária 
trabalharem juntos dentro e entre os limites organizativos para partilhar dados e usar a 
informação que foi partilhada. É importante para as normas e o fluxo de trabalho que a 
VRID electrónica seja desenvolvida de forma a ser interoperável com outros sistemas de 
informação. 

e) Colaboração multissectorial: É essencial colaborar com as partes interessadas, como as 
empresas de telecomunicação. Esta colaboração poderá ser através de isenções, 
responsabilidade social das empresas, reduções fiscais parciais, etc. Uma colaboração 
eficaz poderá acelerar o lançamento e a cobertura da VRID electrónica. Também é crucial 
a colaboração com outros sectores, como os da saúde animal e do ambiente, uma vez 
que irá facilitar a utilização eficiente dos parcos recursos, assim como a alavancagem 
imediata e eficaz das capacidades de vários sectores para uma melhor prevenção e 
controlo das doenças. 

f) Abordagem em tempo quase real: Devem ser envidados todos os esforços possíveis para 
assegurar a transferência em tempo quase real da informação sobre ocorrências que se 
encontra incorporada na concepção e implementação da VRID electrónica. Esta deve ser 
um objectivo de longo prazo e os países terão de começar lentamente com o 
planeamento e o desenvolvimento faseados.

g) Uma Só Saúde: A abordagem Uma Só Saúde proporciona uma abordagem inovadora 
onde as várias disciplinas trabalham conjuntamente para abordar as questões de saúde 
na interface entre os seres humanos, os animais e o ambiente. Tendo em conta o facto 
de a maioria das infecções novas e recrudescentes serem zoonoses e responsáveis por 
grandes surtos em tempos recentes, manter o foco em doenças que afectam tanto os 
seres humanos como os animais é um investimento compensador. 

h) Segurança dos dados: A protecção da informação sanitária é fundamental em qualquer 
sistema de informação sanitária. A segurança dos dados garantirá que a informação 
apenas seja acessível ao pessoal autorizado, a quem compete tomar medidas. Também 
promove o manuseamento ético dos dados. Devem ser tomadas precauções para 
garantir que existem processos de protecção da privacidade dos doentes. 

i) Sistema de fácil utilização: O ideal é que o sistema seja suficientemente simples para ser 
usado pelo pessoal a todos os níveis. Deve ser fácil iniciar a sessão e inserir e receber 
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informação. O sistema também deve ser flexível para se adaptar às mudanças de perfil 
das doenças e ocorrências ao longo do tempo.

9.6 Processo de desenvolvimento e implementação da VRID electrónica 

O desenvolvimento de um sistema de VRID electrónica deve ser cuidadosamente planeado, 
com o envolvimento de todas as partes interessadas relevantes. O sistema deve ser adaptado 
às capacidades e necessidades do país, e deve-se elaborar um plano para obter recursos antes 
de iniciar a VRID electrónica. 

São apresentadas em baixo as considerações mais importantes para o processo de 
desenvolvimento e implementação da VRID electrónica. Dependendo do país, poderá ser 
preciso ter em conta considerações adicionais. Os países também têm de assegurar que estão 
prontos para iniciar a VRID electrónica, ponderando os custos e os benefícios e avaliando as 
opções de viabilidade da VRID electrónica no seu país.  

9.6.1  Processo de criação da VRID electrónica 

a) Envolver as partes interessadas e criar um grupo de trabalho técnico

i) O êxito da VRID electrónica requer o envolvimento eficaz de todas as partes 
interessadas relevantes.

ii) Quando se inicia um sistema de VRID electrónica, o grupo de vigilância deve 
envolver o departamento que lida com o sistema de informação sanitária. Estes 
dois departamentos devem reunir todas as partes interessadas relevantes no país 
para desenvolver um grupo de trabalho técnico necessário para coordenar a 
implementação da VRID electrónica. Potencialmente, este grupo de trabalho 
técnico poderá incluir representantes das telecomunicações nacionais e de 
ministérios responsáveis pela informação, comunicação e tecnologia, funcionários 
de laboratórios, um clínico, representantes de outros ministérios e instituições 
pertinentes, peritos nacionais em informática na área da saúde pública, 
representantes de empresas de telemóveis e de empresas de Internet, e parceiros. 
A composição do grupo de trabalho técnico dependerá do contexto do país. Este 
órgão também deve assumir o papel de mobilização de recursos.

iii) A VRID electrónica poderá ter de alavancar as capacidades em TIC fornecidas por 
outros ministérios competentes, em especial os ministérios que fiscalizam as TIC. 
O ministério da saúde deve procurar formas de colaborar com outros ministérios 
responsáveis pelas TIC para garantir que haja uma cobertura adequada em termos 
das TIC e uma governação apropriada da cibersaúde. 



62

b) Avaliar a funcionalidade da VRID no país

A funcionalidade da VRID deve ser avaliada a todos os níveis, incluindo o compromisso 
político para fazer uso das TIC enquanto eixo do desenvolvimento e da transformação 
social. O ministério da saúde tem de fazer da vigilância electrónica uma prioridade e criar 
uma divisão de epidemias e doenças infecciosas para fazer o acompanhamento da 
implementação das actividades de vigilância das doenças. A designação de um ponto 
focal para a vigilância das doenças ao nível distrital é fundamental para o êxito da 
implementação da VRID electrónica. 

c) Determinar as capacidades e necessidades do país

i) Um passo fundamental no desenvolvimento de um sistema electrónico é avaliar as 
capacidades e as necessidades em termos de infra-estruturas do país. O grupo de 
trabalho técnico da VRID electrónica ou outro grupo de trabalho semelhante, que 
fiscaliza as actividades de vigilância, deve avaliar cuidadosamente as capacidades, 
infra-estruturas e recursos em relação às necessidades do país, no que toca ao seu 
sistema de vigilância. A OMS desenvolveu uma ferramenta de avaliação 
normalizada da vigilância electrónica, que também pode ser usada como uma 
ferramenta de mobilização de recursos.

ii) Cobertura de rede
 Avaliar a capacidade de rede de um país é um passo crucial na determinação 

do tipo de sistema que pode ser desenvolvido. A cobertura de rede móvel e de 
Internet é um componente essencial a ter em consideração. 

 Internet: número de fornecedores; custo da subscrição; velocidade da ligação; 
cobertura da Internet em todas as zonas do país; conectividade a nível nacional 
e conectividade a nível distrital.

 Telecomunicações móveis: número de fornecedores; custo das mensagens de 
texto; custo das chamadas telefónicas; cobertura das operadoras em todas as 
zonas do país; distribuição de fornecedores por clientes; sistemas operativos 
comuns (android/iOS).

 Deve-se explorar também modelos sofisticados alternativos para alargar a 
conectividade, como o “espaço branco” da televisão, e ligação Internet 
fornecida por meio de balões, drones ou satélites em órbita baixa para 
aumentar a cobertura em zonas remotas ou de difícil acesso. Algumas destas 
opções podem ser aplicadas através de parcerias público-privadas.

iii) Opções de abastecimento de energia eléctrica
 A disponibilidade de energia eléctrica é crucial para o êxito da VRID electrónica. 

Ao nível da implementação, tem de haver um abastecimento energético fiável 
para suprir as necessidades do sistema. 

 Os países devem determinar a disponibilidade e potenciais opções de 
abastecimento de energia eléctrica para cada nível do sistema de saúde, em 
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todas as zonas geográficas. Por exemplo, ligação à rede eléctrica; gerador 
constante com fornecimento de combustível; gerador constante, mas sem 
fornecimento de combustível; gerador inconstante ou combustível 
inconstante; bateria portátil ou energia solar. 

 Além destes, os países podem considerar procurar modelos alternativos para 
garantir um abastecimento fiável de energia. Por exemplo, poder-se-ia instalar 
painéis solares nos edifícios dos principais ministérios do governo, dando 
prioridade aos que são responsáveis pela gestão de conjuntos de dados cruciais 
em situações de emergência, e nos edifícios das unidades de saúde distritais.

iv) Equipamento — recolha, gestão e análise de dados
 O equipamento é um componente essencial da VRID electrónica. É importante 

avaliar o equipamento disponível para a VRID electrónica num determinado 
país a cada nível do sistema de saúde. Se não houver equipamento disponível, 
deve-se considerar a viabilidade de se usar opções para cada tipo de 
equipamento. 

 Deve-se também considerar o ciclo de vida de todos os aparelhos e assegurar 
a elaboração de um plano para substituir/renovar o equipamento, se 
necessário.

v) Hardware
 Considerar como lidar com a armazenagem de dados nos servidores; os 

servidores serão baseados na Cloud (manutenção mais fácil, mas custos 
mensais/anuais)? Também é preciso considerar onde o serviço será instalado, 
ou seja, a estrutura física (tem de ser uma sala fria com energia constante) e 
os potenciais custos, incluindo de instalação e de funcionamento; 

 Ter em consideração os tipos de computador e as quantidades necessárias. 
Convém notar que os computadores de secretária são mais baratos, mas têm 
de estar ligados à corrente; os computadores portáteis podem ser 
transportados com facilidade, mas são mais caros; e os tablets são portáteis e 
convenientes;

 Ter em consideração os tipos de telemóveis necessários, incluindo os 
telemóveis inteligentes;

 Considerar a disponibilidade de energia eléctrica e como é que se vai garantir 
o abastecimento ininterrupto de energia.

vi) Software para vigilância ou para funções semelhantes
 Há algum sofware que já esteja a ser usado para outras actividades de 

vigilância no país que pudesse ser alavancado?
 É necessário desenvolver algum? Os países podem considerar adquirir um 

software de fonte aberta que possa ser adaptado, ou um software comercial 
pronto a usar. 

 As parcerias entre as empresas que desenvolvem sistemas são essenciais para 
o desenvolvimento de sofwares que sejam flexíveis e facilmente adaptáveis;
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 Os países têm de avaliar o software que poderia ser adoptado ou adaptado 
para as suas necessidades específicas; 

 É preciso ter um bom sistema de backup.
vii) Aparelhos 

 Já existem aparelhos móveis no país - telemóveis inteligentes e/ou tablets?
viii) Recursos humanos - capacidade técnica

 Os países precisarão de um grupo de funcionários responsáveis pelo 
desenvolvimento de software, capazes de prestar apoio aos sistemas de fonte 
aberta. O ideal é que sejam funcionários do governo. 

 É essencial que os funcionários que vão usar o sistema electrónico 
desenvolvido tenham conhecimentos informáticos;

 Poderá ser necessário dar formações e formações de reciclagem, à medida que 
a tecnologia vai evoluindo (formação contínua).

d) Disponibilidade de parcerias

i) Devem ser explorados, juntamente com ministérios responsáveis pelas TIC e 
telecomunicações, quadros de parcerias para parcerias público-privadas com 
operadoras de telecomunicações que apoiem os sistemas de VRID electrónica; 

ii) Deve-se procurar saber se existem parcerias disponíveis para a implementação da 
VRID electrónica.

e) Determinar o âmbito apropriado da implementação da VRID electrónica, incluindo a 
abordagem Uma Só Saúde
i) Com base nas avaliações supra, os países devem determinar o âmbito da 

implementação da VRID electrónica (notificação de alertas, notificação baseada em 
casos, apresentação de relatórios semanais, apresentação de relatórios mensais, e 
gestão de surtos/emergências). Os países podem começar com qualquer 
abordagem que enquadre as suas necessidades e capacidades na altura, e mais 
tarde acrescentar outras funções. Obter estimativas de investimentos iniciais e 
custos actuais;

ii) Os países devem determinar quais são os potenciais investidores.

f) Lançar o plano de VRID electrónica

i) Elaborar e lançar um plano de implementação da VRID electrónica específico para 
o país.

ii) Elaborar um plano operacional anual (prazos, custos, responsabilidades) e um 
plano nacional de vigilância electrónica de longo prazo (5 anos) no quadro dos 
planos de saúde integrados existentes.

iii) Considerar um processo evolutivo faseado para o plano de implementação e para 
a formação. 

iv) Incorporar a monitorização e avaliações regulares, incluindo uma avaliação de base 
inicial, antes da implementação.
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9.6.2  Considerações importantes para uma VRID electrónica bem-sucedida 

As seguintes considerações são tidas como importantes para uma implementação bem-
sucedida da VRID electrónica num país.

a) Integração laboratorial

i) O sistema deve estar ligado aos dados laboratoriais ou ser capaz de se ligar aos 
dados laboratoriais no futuro.

b) Confidencialidade dos dados e uso de um número de identificação único (número de 
ID)

ii) Os dados recolhidos com informações que identificam os doentes devem ser 
inseridos no servidor de uma forma protegida.

iii) O acesso aos dados deve ser controlado através de direitos de acesso do utilizador.

c) Políticas de segurança e de acordo de utilização dos dados 

i) Devem existir orientações claras sobre como aceder aos dados.
ii) Deve-se fazer o backup programado dos dados (local e remotamente). 
iii) Os aparelhos físicos de armazenagem de dados devem ser seguros e trancados.

d) Manutenção do sistema informático 

i) As actualizações dos software, a manutenção ou substituição dos equipamentos e 
a manutenção do servidor devem ser levados em consideração, se o sistema for 
interno.

e) Sustentabilidade

i) Para garantir um apoio continuado ao programa de VRID electrónica, será 
necessário estabelecer uma base financeira sustentável para suportar custos 
regulares e pontuais, tais como a manutenção do sistema de software, formação 
de pessoal, custos de ligação e materiais de informação, educação e comunicação 
para os utilizadores. 

ii) Deve haver capacidades locais para fazer a manutenção do software e do 
hardware. 

iii) Deve haver recursos adequados para apoiar a infra-estrutura operacional.
iv) Deve haver recursos suficientes para apoiar investimentos de capital, como 

telemóveis e computadores, e os custos associados.
v) Deve-se conseguir recursos para o desenvolvimento de capacidades, formação, 

reciclagem profissional, etc. continuados.
vi) A VRID electrónica deve estar ancorada na política e estratégia nacional de 

cibersaúde. 
vii) Desde o início, as partes interessadas (incluindo empresas privadas e empresas de 

telecomunicação) devem estar envolvidas na fase de concepção e implementação. 
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viii) É necessário sensibilizar a favor da afectação de recursos financeiros nacionais, 
bem como de soluções financeiras inovadoras, incluindo alavancar recursos do 
sector privado, como as operadoras de telecomunicações.

f) Interoperabilidade 

i) O ideal seria que os dados fossem partilhados entre os sistemas (incluindo com o 
sistema de vigilância), desde o de saúde animal a sistemas de outros sectores.

9.6.3  Potenciais ferramentas disponíveis para a VRID electrónica

Vários países na Região usam ferramentas de fonte aberta como o DHIS2 para a recolha e 
agregação de dados. Alguns países, como a África do Sul e o Lesoto, usam software comercial, 
como alguns registos médicos electrónicos (RME). Ao considerarem o uso de software
comercial, os países devem garantir que existe um orçamento para os custos das licenças; 
também é necessário negociar com os fornecedores para assegurar que forneçam melhorias 
ou adaptações.  Convém notar que as fontes abertas não significam que são “gratuitas”, uma 
vez que há sempre custos de implementação e adaptação ao contexto e às necessidades do 
país.

9.7 Utilizar a VRID electrónica nas funções essenciais de vigilância 

Existem vários componentes que irão assegurar uma implementação bem-sucedida da VRID 
electrónica no sector da saúde pública. Estes componentes incluem o entendimento do 
âmbito e o ambiente operacional, o uso das ferramentas certas e o desenvolvimento das 
capacidades no contexto local. A abordagem Uma Só Saúde também fornece uma 
oportunidade para criar sistemas de notificação electrónicos interoperacionais e interligados 
entre sistemas de vigilância da saúde humana e animal.  

O uso de ferramentas electrónicas para realizar a Análise/Garantia da Qualidade dos Dados 
também faz parte de uma estratégia de monitorização e avaliação das funções da VRID, que 
poderão ser usadas para o melhoramento contínuo da qualidade dos dados. Estas 
ferramentas podem identificar erros, inconsistências e outras anomalias nos dados que 
possam afectar a fiabilidade, exactidão, rigor e integralidade dos dados.

Num determinado contexto, estabelecer uma plataforma electrónica pode facilitar a 
implementação das seguintes actividades de VRID, como descrito nas secções anteriores 
deste documento:

a) notificação em tempo real (indicador e vigilância baseada em ocorrências); vide a Secção 
de Introdução; 

b) notificação de alerta (notificação pela comunidade e pela unidade de saúde); vide a 
Secção 2;
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c) notificação baseada em casos; vide a Secção 2;
d) apresentação regular de relatórios (agregados semanais) e apresentação de relatórios 

mensais; vide a Secção 2. A Figura 9.1 em baixo ilustra como a informação flui no sistema 
de VRID electrónica;  

e) gestão de surtos/emergências; vide as Secções 4 e 6; investigação de casos; vide a Secção 
6; 

f) localização de contactos; vide a Secção 6;
g) gestão da logística e da cadeia de abastecimento; vide a Secção 6;
h) listagem em tempo real dos surtos; vide a Secções 4 e 6;
i) gestão das ocorrências (descrição, caracterização e avaliação dos riscos, e resultados dos 

perigos); vide a Secção 6;
j) produtos informativos, ou seja, relatórios sobre a situação (Sitreps), boletim 

epidemiológico, etc.; vide a Secção 7; supervisão de apoio; vide a Secção 8;
k) monitorização e avaliação e Análise da Qualidade dos Dados; vide a Secção 8.
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Figura 9.1:  Fluxo de informações para a VRID electrónica

9.8 Funções e responsabilidades aos diferentes níveis no contexto da notificação em 
tempo real e da gestão de surtos/emergências

Apresentam-se a seguir algumas funções e responsabilidades relativas à VRID electrónica a 
vários níveis. Estas funções devem ser complementadas com funções específicas, como 
descrito nas secções relevantes.  Os países podem modificar ou adicionar funções, 
dependendo do seu contexto. 

a) Nível comunitário

 Informações contributivas sobre eventos, p. ex., através de linhas de apoio gratuitas;
 Agir assim que é recebida uma mensagem de alerta das autoridades de saúde;

b) Nível da unidade de saúde

 Dependendo da plataforma de VRID electrónica, notificar as ocorrências que 
requerem acção imediata;

 Apresentar relatórios semanais de VRID;
 Acompanhar os eventos que são notificados pela comunidade;
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 Tomar medidas ao receber uma notificação e dar resposta, como recomendado, na 
sua área de jurisdição;

 Assegurar a compatibilidade do seu aparelho móvel com a VRID electrónica;
 Assegurar a manutenção e posse de aparelhos e de outras ferramentas.

c) Nível distrital

 Proporcionar acesso dos funcionários à VRID electrónica;
 Verificar e aprovar a transmissão subsequente das ocorrências notificadas por 

unidades de saúde de níveis inferiores;
 Emitir alertas para outras unidades e responsáveis sobre ocorrências nos distritos;
 Dar feedback sobre as ocorrências às unidades de saúde que fizeram as notificações; 
 Fornecer informações actualizadas às unidades de saúde e aos responsáveis sobre 

os progressos feitos em termos da resposta;
 Formação, orientação e supervisão do pessoal de saúde;
 Mobilizar recursos para apoiar a implementação eficaz da VRID electrónica;
 Assegurar a disponibilidade e a compatibilidade do equipamento informático com a 

VRID electrónica;

d) Nível provincial/regional

 Formação e supervisão;
 Colaborar com o nível nacional para desenvolver e actualizar as ferramentas 

electrónicas;
 Emitir alertas para os distritos;

e) Nível central/nacional

 Fazer a manutenção do servidor;
 Desenvolver e actualizar as ferramentas electrónicas;
 Gerir o sistema da VRID electrónica, incluindo a resolução de problemas;
 Fazer a administração do sistema (registo do pessoal de saúde que usa o servidor)
 Formação e supervisão;
 Dar feedback;
 Emitir alertas para outras unidades;
 Coordenação de parceiros e intervenientes;
 Assegurar a interligação com outras plataformas para facilitar a interoperabilidade;
 Monitorizar alertas; 
 Sensibilizar os decisores políticos e mobilizar recursos para manter o sistema;
 Garantir a segurança dos dados;
 Fiscalizar a elaboração e a implementação da estratégia nacional de cibersúde/saúde 

digital;
 Alinhar os investimentos na VRID electrónica e trabalhar com a estratégia nacional 

de cibersúde/saúde digital; 
 Arquitectar a cibersaúde/saúde digital do país tendo em consideração os 

componentes reutilizáveis;
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 Governação do sistema.

f) OMS e outros órgãos regionais (UA, CEDEAO, União do Rio Mano, CAO, ECSA, SADC, etc.)

 Facilitar a criação de uma plataforma formal para a partilha de informação e dados 
entre os países;

 Assistência técnica aos Estados-Membros;
 Partilhar as melhores práticas e facilitar a troca de conhecimentos;

9.9 Supervisão, Monitorização e Avaliação 

O desenvolvimento e a implementação da VRID Electrónica exige uma monitorização 
constante. Isto é muito importante durante a fase inicial de desenvolvimento e 
implementação do sistema. A funcionalidade do sistema pode ser avaliada analisando 
questões como: 

a) Aceitabilidade ou vontade de participar, ou seja, o número de pessoas que estão a aceder 
ou usar o sistema correctamente;

b) Acessibilidade - o sistema é acessível a partir do local onde está situado a unidade que 
fez a notificação?  Em algumas zonas onde o telemóvel é usado para a VRID electrónica, 
a acessibilidade é um aspecto importante, e a falta desta pode prejudicar a notificação 
imediata de doenças;

c) Qualidade e integralidade dos dados - verificar se os dados contêm erros;
d) Oportunidade da notificação dos dados;
e) Flexibilidade, portabilidade, estabilidade do sistema; e
f) Custo.

Para melhorar o uso dos dados ao nível dos serviços, os utilizadores devem ser encorajados a 
usar o sistema com feedback regular de informação aos níveis mais baixos; o fluxo de 
informações não pode ser apenas numa direcção. 

Outros indicadores do desempenho do sistema incluem os indicadores fundamentais da 
vigilância para a monitorização da VRID (vide a secção 8). A lista de verificação de apoio para 
a supervisão da VRID deve ser usada durante as visitas de supervisão, ao mesmo tempo que 
se tem em consideração as necessidades integradas de outras equipas, em termos de 
supervisão conjunta. A lista de verificação de apoio para a supervisão tem de ser actualizada 
para incorporar a VRID electrónica, e carregada enquanto parte da plataforma de VRID 
electrónica. A avaliação geral do sistema de VRID electrónica, e da sua interoperabilidade com 
o SGIS e o sistema de cibersaúde, deve ser levada a cabo periodicamente, com recurso a uma 
combinação de peritos internos e externos.  
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